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                                             RESUMO 
 
O presente trabalho efetua uma análise do recurso de embargos infringentes vigente em 
nosso ordenamento, verifica o conceito, a finalidade e a evolução histórica do recurso, avalia suas  
hipóteses de cabimento, os efeitos de sua interposição e o processamento nos tribunais, todos 
esses aspectos a luz das alterações sofridas pelas reformas processuais ao longo do tempo.  Após, 
explana sobre a proposta de exclusão do recurso de embargos infringentes no anteprojeto do Novo 
Código de Processo Civil. Ainda, aborda sua manutenção não como recurso autônomo, mas sim 
como incidente processual, como técnica de julgamento proposta no Novo Código de Processo 
Civil. 
 





                                            ABSTRACT 
 
This paper makes an analysis of current resource embargoes infringing on our system 
verifies the concept, purpose and the historical development of the resource, assesses their 
chances of appropriateness, the effects of its filing and processing in the courts, all these 
aspects light of the changes undergone by procedural reforms over time. After, explains about 
the proposed exclusion of the infringing feature embargoes in the draft of the New Code of 
Civil Procedure. Also addresses maintenance not as a standalone feature, but as procedural 
issue as a technique of trial proposed in the New Code of Civil Procedure.  
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Há muito a história dos embargos divergentes é rodeada de controvérsias e 
discussões. Desde sua origem histórica, com a consequente extinção no ordenamento de 
outras nações, desde sua manutenção dentro do ordenamento jurídico brasileiro, sua trajetória 
nunca foi linear. 
O sistema processual brasileiro passou por diversas reformas na busca de uma 
adequação capaz de atender os anseios da sociedade por um procedimento mais célere e 
eficaz, capaz de oferecer segurança jurídica aos jurisdicionados. Reformas estas, que no 
tocante aos embargos infringentes restringiu seu cabimento, devido ao posicionamento de que 
estes contribuem para a morosidade processual. 
Ante a necessidade de uma reforma no direito processual civil brasileiro que 
prestigie uma ordem jurídica capaz de atingir os ideais de justiça, permeadas pelos princípios 
constitucionais da razoabilidade e celeridade processual, sem, contudo trazer uma insegurança 
jurídica. 
Devido a isto, foi instituído pelo Ato nº 379, de 2009, do Presidente do Senado 
Federal, uma comissão de juristas destinada a elaborar o Anteprojeto do Novo Código de 
Processo Civil. Entre as propostas apresentadas pela comissão está a reformulação do sistema 
recursal e, em especial, a exclusão do recurso de embargos infringentes. De acordo com o 
artigo 530 do Código de Processo Civil, cabem os embargos infringentes contra acórdãos não 
unânimes, que em grau de apelação houverem reformado a sentença de mérito, ou julgado 
procedente ação rescisória. Ocorrendo desacordo parcial, os embargos ficam restritos à 
matéria objeto da divergência. O recurso há muito vem sofrendo críticas a respeito de sua 
existência. Não são poucos os defensores de sua extinção do ordenamento jurídico brasileiro, 
que consideram o recurso de pouca utilidade, servindo unicamente como meio protelatório, 
contribuindo para a morosidade da prestação jurisdicional. Não obstante, os embargos 
infringentes possuem defensores de sua manutenção no sistema processual civil brasileiro. 
Para estes, o recurso se caracteriza como um importante meio de garantia da segurança 
jurídica nas relações processuais, pois proporciona uma melhor análise do caso quando ocorre 
um voto vencido. As diferentes correntes doutrinárias a respeito da manutenção do recurso 




efetiva redução na dilação temporal dos processos? Ou, em contrapartida, acarretaria uma 
insegurança jurídica na prestação jurisdicional oferecida pelo Estado? 
Em primeiro momento, será realizada exposição do recurso de embargos infringentes 
dentro do sistema recursal brasileiro, passando por sua origem, finalidade, cabimento, efeitos 
e utilidade. Abordando as linhas de raciocínio favoráveis e contrarias, expondo as 
modificações sofridas pelo instituto ao longo das reformas processuais que estreitaram seu 
cabimento. 
 Em segundo momento, será analisada a proposta de exclusão dos embargos 
infringentes no anteprojeto do Novo Código de Processo Civil, demonstrando ser essa escolha 
acertada ou não, bem como será analisada a proposta constante no Substitutivo apresentado 
pela Câmara dos Deputados em criar uma técnica de julgamento que manterá o recurso 
presente em nosso ordenamento, mas não de forma autônoma, mas sim como um incidente no 
julgamento da apelação e da ação rescisória e estendendo seu cabimento ao agravo. Ao final, 
com base na análise doutrinária e nos dados coletados, será ponderado entre a necessidade ou 




















2. TEORIA GERAL DOS RECURSOS 
2.1 Conceito de recurso 
Em regra, todos os atos decisórios do juiz são passiveis de impugnação. Quando o 
ato impugnado é uma decisão que podemos chamar genericamente de final (sentença, 
acórdão), ou decisão interlocutória, à impugnação se dá o nome de recurso. 
Recurso é o mecanismo processual, voluntário idôneo, que pretende dentro relação 
jurídica processual já estabelecida entre as partes, a reforma, a invalidação, o esclarecimento 
ou a integração da decisão judicial desfavorável, impugnada pela parte, pelo Ministério 
Público ou por um terceiro prejudicado. Trata/se de um direito constitucional de impugnar a 
decisão proferida em seu desfavor. 
Para Moacir do Amaral, recurso é:  
O meio ou remédio impugnativo apto para provar, dentro da relação processual 
ainda em curso, o reexame de decisão judicial, pela mesma autoridade judiciária ou 
por outro hierarquicamente superior, visando a obter/lhe a reforma, invalidação, 
esclarecimento ou integração.1 
Assim sendo, recurso é instituto jurídico, que garante o poder de provocar o reexame 
de uma decisão, seja pela mesma autoridade judiciária, quer seja, por outra hierarquicamente 
superior, a ensejar obter a sua reforma, invalidação, esclarecimento ou integração. 
2.2 Princípios constitucionais dos recursos 
2.2.1 Princípio do devido processo legal 
Referido princípio está inserido no artigo 5°, LIV, da Constituição Federal, no qual 
obriga a respeitar as garantias processuais, bem como as exigências necessárias para a 
obtenção de uma sentença que observe não somente o principio da legalidade, mas sim todos 
aqueles inseridos no bojo de nosso ordenamento. 




“nada mais é do que a possibilidade efetiva de a parte ter acesso à justiça, 
deduzindo pretensão e defendendo-se do modo mais amplo possível”.2 
O princípio em questão decorre dos demais princípios presentes no ordenamento, 
mais especificamente nos princípios processuais inseridos na Constituição Federal, nesse 
Sentido Jose Miguel Garcia Medina e Tereza Arruda Apud Djanira Maria Radamés de Sá, 
ensina: 
Por constituir segurança de processo e decisão justos, o que envolve também a 
garantia de participação dos sujeitos da lide na sua composição, e do Estado no 
exercício de seu poder coativo de composição de lides o princípio do devido 
processo legal é compreensivo de muitas das garantias processuais, pelo que 
contribui decisivamente para torná-las efetivas.3 
Sua inserção na Constituição Federal acarreta a consequente segurança de aplicação 
dos demais princípios constitucionais processuais, uma vez que estes se coadunam e se 
completam. 
O que se pretende com este princípio é a proteção aos bens jurídicos como a vida, 
liberdade e propriedade, Como forma de que todos aqueles titulares dentro do processo, 
tenham acesso a tutela jurisdicional de forma eficaz. Nas palavras do professor Marcus 
Orione Gonçalves Correia: “o amplo acesso é a justiça, e não meramente ao judiciário”.4  
2.2.2 Princípio do contraditório e da ampla defesa 
No que se refere a questão processual, estes princípios estão expressos também no 
artigo 5°, LV, da Constituição Federal: 
 Art 5º - Aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 
geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela 
inerentes. 
Inc. V - O princípio do contraditório e da ampla defesa é também identificado pela 
expressão latina audiatur et altera pars, que significa “ouça-se também a outra 
parte.  
                                                                                                                                                        
1
 SANTOS, Moacyr Santos. Primeiras Linhas de Direito Processual Civil. 29ª. Ed. São Paulo: Saraiva, v.3, 2012  
2
 NERY JÚNIOR, Nelson. Princípios do processo civil na Constituição Federal. 6. ed. São Paulo Revista dos Tribunais 1996 
p. 40. 
3
 MEDINA, J. M. G; WAMBIER, T. A. A. Recursos e Ações Autônomas de Impugnação 3ª ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais 2013 p.53. 
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Trata-se assim de consequência do principio do devido processo legal, uma vez que 
garante aos litigantes de forma expressa que em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral direito ao contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela 
inerentes, constituindo assim acesso ao devido processo legal em sua amplitude. 
A observância desses princípios é indispensável em qualquer processo, como visto 
tanto administrativo quanto judicial, implica dizer que também devem ser respeitados em 
qualquer fase processual, a determinação de que toda decisão judicial deve ser fundamentada 
e da consequente possibilidade de que a parte impugnar as decisões decorrem desses 
princípios ao qual confere as partes o direito a utilização de meios amplos para obtenção do 
pleiteado ou como mecanismo a elidir o que contra si foi decidido. 
Como visto, esses princípios estão intimamente ligados ao anteriormente visto, sendo 
impossível que a agressão a qualquer um desses não atinja frontalmente ao outro. 
2.2.3 Princípio do duplo grau de jurisdição 
O principio do duplo grau de jurisdição comporta diversas discussões e para iniciar 
seu estudo, importante destacar relevante controvérsia existente a respeito de sua previsão ou 
não em nosso sistema constitucional, se tem status de garantia constitucional ou não, essa 
questão é de suma relevância, pois ao defini-la, é possível compreender a possibilidade de o 
legislador suprimir recursos de nosso ordenamento. Com relação a sua previsão expressa 
previsão constitucional, a Constituição de 1988 não contempla tal principio de forma 
explicita, mas ainda que não esteja previsto expressamente, o duplo grau de jurisdição é 
diretriz a ser seguida, pois há previsão de tribunais sejam estaduais, federais e superiores, 
direcionando a pensar que o legislador infraconstitucional ao legislar sobre essa matéria, deve 
observar essas orientações, para possibilitar aos litigantes levem o reexame da causa a um 
tribunal de segundo grau. Dessa forma, podemos dizer que sua presença em nossa 
constituição é implícita. 
O duplo grau concilia as necessidades simultâneas de restaurar a paz social 




Ao fazer essa constatação, podemos pensar que qualquer supressão ao principio do 
duplo grau de jurisdição implicaria em afronta a ordem constitucional, devendo assim ser 
considerado inconstitucional, mas tal entendimento não deve ser considerado, uma vez que no 
próprio texto constitucional há restrição a recorribilidade em determinados processos de 
competência originaria dos tribunais 
Interessante observação podemos fazer a respeito da terminologia da expressão 
“duplo grau”, uma vez que, no direito brasileiro há a adoção do principio da unidade 
jurisdicional, não existindo graus na jurisdição, a separação baseia- se na hierarquia, não 
estando assim referindo-se a qualidade do órgão julgador.Sendo assim, a indução a pensar que 
haja pluralidade de jurisdições é equivocada. 
Sobre o duplo grau de jurisdição, Jose Miguel Garcia Medina e Teresa Arruda, assim 
dispõe:  
Tem-se justificado a adoção deste princípio, dentre outras razões, pelo fato de tornar 
possível a correção dos erros, por garantir aos cidadãos a reapreciação da decisão 
por um juiz diverso daquele que exarou a decisão recorrida e, também, em virtude 
de o segundo juiz se encontrar mais autorizado que o primeiro para examinar a 
questão. 5 
Pode ocorrer por vezes de o reexame ocorrer perante o mesmo órgão judiciário, 
podemos citar como exemplo os já mencionados processos de competência originaria dos 
tribunais. 
Podemos dizer que o principio do duplo grau de jurisdição esta relacionado 
diretamente com as razões que justificam a existência dos recursos, sendo elas: 
inconformismo que é inerente aos seres humanos em não aceitar de plano as decisões que não 
lhe são favoráveis e a possibilidade de existir erros nas decisões judiciais. 
Dessa forma, necessário se faz o reexame das decisões com vistas a atender não 
somente o interesse das partes, mas ao Estado Democrático de direito. 
                                                 
5
 MEDINA, J. M. G; WAMBIER, T. A. A. Recursos e Ações Autônomas de Impugnação 2 ͣ ed. São Paulo: Revista dos 




  Como dito, podemos justificar a necessidade da utilização desse principio com a 
possibilidade de que a decisão de primeiro grau contenha erros, onde o reexame da matéria é 
capaz de sanar o vício de juízo (error in iudicando), quanto o vício de vontade (error in 
procedendo), lançando novas perspectivas sobre a matéria objeto da lide.Não se pode, 
contudo, dizer que essa segunda reflexão é melhor que a primeira, mas sim que pode-se lançar 
sobre o caso nova luz que possibilite analisar argumentos sob ângulos que até então podem 
ser ignorados ou que não se tenha dado a devida relevância.Há quem diga que a existência 
dessa possibilidade de reexame e apontamento de erros na decisão proferida, age como 
mecanismo de prevenção, fazendo com que o magistrado a quo sejam mais diligentes e 
atentos ao proferir suas decisões. 
O duplo grau de jurisdição é um principio que comporta algumas discussões, não 
sendo unânime sua definição, certamente boa parte da discussão concentra-se na necessidade 
de que o exame seja feito por órgão de hierarquia superior ou não. 
Há nesse caso duas correntes divergentes, onde uma sustenta que o duplo grau de 
jurisdição estará presente desde que seja garantido outro exame da causa ainda que seja 
segunda analise seja feita por órgão de mesma hierarquia. 
Nesse sentido Flavio Cheim Jorge apud Liebman:  
O duplo grau exige que o mérito da causa possa ser apreciado e julgado – “no seu 
conjunto” – duas vezes por juízes diversos, não, porém, que todas as questões 
discutidas, e cada uma delas, sejam decididas duas vezes sucessivamente. 6  
No entanto, há outra corrente que entende que o duplo grau só estará presente quando 
o reexame da causa for realizado por órgão de hierarquia superior ao que proferiu a decisão 
atacada. 
Com relação a esse principio Barbosa Moreira assim diz:  
Decorre da necessidade de permitir-se nova apreciação da causa, por órgão situado 
em nível superior na hierarquia judiciária, mediante a interposição de recurso ou 
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expediente análogo – como, no sistema do Código de 1973, o contemplado no artigo 
475 -, após a primeira decisão.7 
Além das divergências existentes na doutrina a respeito de sua definição, ainda 
destacamos existir a menção nas vantagens e desvantagens do principio, onde uma das 
vantagens está na analise mais profunda do litígio e controle do ato judicial, mencionando 
como desvantagens a dificuldade do acesso à justiça devido ao prolongamento do processo e a 
inutilização do processo oral. 
Há no ordenamento disposições legais que restringem o duplo grau de jurisdição, 
com é o caso previsto na lei de Execuções fiscais (Lei 6.830/1980), onde nos casos de 
sentenças proferidas em execução de valor igual ou inferior a 50 ORTN, não é admissível 
recurso de apelação, mas somente embargos de declaração e infringentes (não se confunde 
com o previsto no artigo 530 do CPC), onde os embargos serão julgados pelo próprio juiz da 
causa. Nesse caso, em que pese o reexame seja realizado pelo próprio juiz que julgou a causa, 
não se fala em inconstitucionalidade, pois o direito de a parte obter do poder judiciário a 
reapreciação da causa esta garantido. 
Outro exemplo de respeito ao direito de recorrer e obter reexame da causa é o recurso 
inominado, que podemos dizer é o recurso de apelação previsto nos Juizados Especiais, nesse 
caso, o recurso será interposto e julgado perante “uma turma composta por três juízes togados, 
em exercício no primeiro grau de jurisdição, reunidos na sede do juizado” (artigo 41, §1° da 
Lei 9.099/1995), o duplo grau de jurisdição sustentado como sendo aquele que permite a 
reapreciação da matéria por órgão hierarquicamente superior inexiste, mas o direito ao recurso 
permanece. O que se verifica dessas situações é que não se pode confundir o principio do 
duplo grau de jurisdição com o recurso em si, uma vez que não há que se falar que um 
pressupõe o outro. 
Situação também contemplada pela doutrina são as exceções ao duplo grau de 
jurisdição, onde este será afastado sempre que se permitir levar ao conhecimento do tribunal 
matéria nova e não apreciada em primeiro grau. 
                                                 
7
 BARBOSA MOREIRA, José Carlos, Comentários ao Código de Processo Civil, 7 ed. Ver. E atual. Rio de Janeiro: Forense, 




O artigo 515, §3° do Código de Processo Civil, acrescentado pela Lei 10.352 de 22 
de dezembro de 2001, traz outra exceção ao duplo grau, com a seguinte redação:  
Art. 515, §3º - Nos casos de extinção do processo sem julgamento de mérito (art. 
267), o tribunal pode julgar desde logo a lide, se a causa versar questão 
exclusivamente de direito e estiver em condições de imediato julgamento. 
Nesses casos, entende-se que quis o legislador ao desprestigiar o duplo grau, 
preservar uma maior celeridade na tramitação do processo, garantindo efetividade da tutela 
jurisdicional. 
 
2.3 Princípios recursais 
2.3.1 Princípio da unirrecorribilidade 
Princípio que prevê que para cada ato judicial, cabe somente um tipo de recurso 
previsto em nosso ordenamento como o adequado para impugná-lo. Existindo uma correlação 
entre os atos judiciais e os recursos, a interposição simultânea de uma de mais de um recurso 
para uma mesma decisão encontra óbice nesse principio. O código de processo civil de 1939 
trazia previsão expressa a essa vedação em seu artigo 809: “ a parte não poderá usar, ao 
mesmo tempo, de mais de um recurso”. Em que pese, no código de 1973, vigente até o 
momento, no tocante a esse ponto seja omisso, o princípio permanece, dado o sistema recursal 
por ele estabelecido. 
Para aplicação desse princípio, importante identificar se o ato a ser impugnado é 
único ou se são vários atos, pois se assim for caberá um recurso para cada ato. Marcos 
Vinicius Rios Gonçalves cita em sua obra o seguinte exemplo a respeito desse princípio: 
Em uma audiência de instrução e julgamento,v.g, o juiz pode proferir diversas 
decisões judiciais, de natureza diferente. Pode decidir questões preliminares, ou 
sobre a tempestividade do rol de testemunhas, ou sobre alguma prova requerida. Os 
pedidos das partes e as decisões do juiz constarão do termo. Após a colheita das 
provas, pode o juiz passar a palavra às partes para alegações finais e proferir 
sentença. Embora a audiência seja uma, em seu transcorrer o juiz praticou diversos 
atos: proferiu decisões interlocutórias, colheu provas e julgou. A parte que não se 




imediato, sob pena de preclusão. E, em relação à sentença, deve apelar, no prazo de 
quinze dias.8 
Podemos citar como exemplo que foge da aplicação do princípio da singularidade é o 
da interposição de recursos extraordinário e especial quando a decisão impugnada violar, 
simultaneamente, normas federais e constitucionais, previstos a partir do artigo 541 do código 
de processo civil, onde no artigo 543 estabelece a ordem de julgamento dos recursos 
apresentados.  
Como visto, é imprescindível a identificação dos atos e de quantos atos foram 
proferidos, para que assim seja possível a interposição do recurso cabível no momento 
adequado.  
Tal princípio tem por finalidade impedir a tumultuação do processo com a 
proliferação dos recursos contra um único ato, que possam comprometer a celeridade 
processual, tendo por vezes objetivo meramente protelatório. Frise-se: um único tipo de 
recurso para cada ato e por uma única vez. 
2.3.2 Princípio da taxatividade 
Por este principio podemos entender que os recursos a serem utilizados são aqueles 
taxativamente previstos em lei, não podendo ser criados pelas partes ou utilizados como bem 
o convier, mas somente em sendo cabível para atacar a decisão judicial. 
A existência dos recursos está vinculada a expressa previsão legal e a sua 
regulamentação em lei federal, uma vez que como previsto na constituição federal em seu 
artigo 22, I, a competência para legislar sobre meteria processual é da união. 
  O rol do artigo 496 do Código de Processo Civil é exaustivo, sendo numerus 
clausus. Assim, serão cabíveis apenas os recursos arrolados no mencionado artigo, sendo eles: 
I - apelação; 
II - agravo; 
III - embargos infringentes; 
IV - embargos de declaração; 
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V - recurso ordinário; 
VI - recurso especial; 
VII - recurso extraordinário; 
VIII - embargos de divergência em recurso especial e em recurso extraordinário. 
É admissível outros recursos presentes em outros dispositivos deste mesmo diploma 
ou na legislação federal extravagante, como ocorre com o recurso inominado nos juizados 
especiais e o recurso de embargos infringentes em execução fiscal, mas imprescindível que 
seja lei federal responsável por sua criação. 
Assim sendo, a criação, modificação ou extinção de espécies recursais são de 
competência privativa da união, não sendo admitidos recursos em nosso ordenamento que não 
os expressamente previstos em lei. 
2.3.3 Princípio da fungibilidade recursal 
Consiste na possibilidade de o tribunal conhecer de recuso inadequado interposto 
pela parte, como sendo o recurso correto, desde que presente a dúvida objetiva quando a sua 
interposição e não haja erro grosseiro. 
Em sua obra Teoria Geral dos Recursos Cíveis, Flavio Cheim Jorge, assim diz sobre 
esse princípio:  
O principio da fungibilidade dos recursos está ligado ao cabimento recursal, 
devendo ser percebido como uma forma de abrandamento do mencionado requisito, 
na medida em que se admite a interposição de um recurso pelo outro, que seria o 
correto contra aquela decisão9. 
Com a finalidade de não prejudicar a parte recorrente, o princípio da fungibilidade 
tem apoio da doutrina e jurisprudência que admite o recebimento de um recurso inadequado, 
ou seja, que não corresponde ao previsto em lei, no lugar daquele que, segundo o dispositivo 
legal, deveria ter sido interposto. Entretanto, a fungibilidade dos recursos está condicionada à 
existência efetiva de dúvida objetiva sobre o recurso cabível, ou seja, uma real divergência 
doutrinária ou jurisprudencial, existindo para tanto critérios para sua aplicação, uma vez que 
não ocorre de forma indiscriminada. 
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O código de processo civil de 1939 trazia expressamente tal possibilidade em seu 
artigo 810:  
“Salvo a hipótese de má-fé ou erro grosseiro, a parte não será prejudicada pela 
interposição de um recurso pelo outro, devendo os autos ser enviados à Câmara, ou turma, a 
que competir o julgamento.” 
O atual código de processo civil vigente, não recepcionou em seu texto a previsão 
contida no artigo 810/1939, uma vez que para o Legislador o sistema adotado era 
suficientemente claro acerca dos requisitos recursais, onde de primeiro momento a doutrina 
manifestou entendimento pela extinção do princípio dentro do ordenamento. 
Em que pese, mais claro a distinção entre cada decisão, ainda persistem duvidas e 
discussões ao redor destas, dessa forma a doutrina e a jurisprudência passaram a admitir a 
aplicação do princípio da fungibilidade, utilizando os mesmos requisitos presentes no código 
de 1939, quais sejam a ausência de má-fé e de erro grosseiro. 
Assim, significa que não basta a existência de simples dúvida subjetiva do 
recorrente, mas sim a dúvida objetiva, em razão de divergência doutrinária e jurisprudencial 
com relação ao cabimento de um ou de outro recurso, a inexistência de má-fé ao interpor o 
recurso (em alguns casos por ter transcorrido in albis o prazo para interpor o recurso correto), 
onde resta evidente a possibilidade de interposição de outro recurso. 
A fungibilidade se justifica à luz do princípio da instrumentalidade das formas 
previstos nos artigos 244, 249, parágrafo 1º, 250, todos do Código de processo civil vigente. 
2.3.4 Vedação da reformatio in pejus 
Princípio que traz a impossibilidade de o recurso prejudicar a situação do próprio 
recorrente, o órgão julgador somente poderá conhecer e decidir a parte da decisão impugnada 
pelo recorrente, ao analisar poderá ou dar provimento ao recurso, e assim melhora a situação 
do recorrente, ou negar provimento, mantendo o cenário em que se encontrava quando da 




Entende-se que esse princípio decorre dos artigos 2º, 128 e 460 do código de 
processo civil, uma vez que o órgão jurisdicional só age quando provocado e dentro do que 
lhe foi pedido, nesse caso não pode o tribunal extrapolar em seu efeito devolutivo, devendo 
abster-se de analisar o que impugnado no recurso. 
Não pode o recorrente ser prejudicado por seu próprio recurso, sendo certo que a 
parte não impugnada transitará em julgado, por essa razão ao julgar o recurso o órgão 
julgador não poderá modificá-la, uma vez que tal situação constituiria ofensa a coisa julgada. 
Nesse sentido, devemos esclarecer que do mesmo modo que não pode o tribunal prejudicar a 
situação do recorrente ao julgar seu próprio recurso, nem analisar o que não foi levado a sua 
apreciação, a reformatio in melius, ou seja, a reforma para melhorar a situação do recorrente, 
também não pode ocorrer, uma vez que, como dito, não se pode ir além dos limites de seu 
recurso.  
Nos de sucumbência recíproca, onde ambas as partes recorrem, por obvio a situação 
de qualquer das partes poderá ser agravada, mas pelo recurso interposto pela parte contrária, 
em nenhuma hipótese pelo seu próprio recurso. Nesse caso não há violação ao principio, uma 
vez que o tribunal poderá dar provimento ao recurso da outra parte, em prejuízo dos interesses 
do outro recorrente, mas sempre dentro dos limites dos recursos interpostos. 
 O que podemos expor como exceção ao princípio se dá quando houver matéria de 
ordem pública, decretação de nulidade, sobre a qual o Tribunal deva se manifestar ex officio. 
  Na hipótese do artigo 462 e 517 do código de processo civil, não podem ser 
consideradas como afronta ao princípio, uma vez que se referem a fatos novos trazidos ao 
processo, que podem modificar o entendimento adotado. 
Importante, ressaltar que só há proibição da reformatio in pejus das sentenças de 
mérito, isto é, das decisões que tenha apreciado a lide. Se a decisão tiver sido meramente 
extintiva, não há que se falar em reformatio in pejus, isto se dá devido ao parágrafo § 3° do 
artigo 515 do código de processo civil, que como visto anteriormente, autoriza o Tribunal nos 
casos de extinção do processo sem julgamento de mérito, analisar o mérito se preenchidos os 




poderá o tribunal julgar improcedente o pedido, sendo essa situação pior do que a extinção 
sem resolução de mérito, mas como dito, por não ser a decisão terminativa, não ocorre a 
reformatio in pejus. 
2.3.5 Princípio da Dialeticidade 
 O Professor Flávio Cheim Jorge, ao discorrer sobre o tal princípio, assim dispõe: 
“Implica em dizer que todo recurso para ser conhecido depende da exposição das 
razões recursais. Onde deve ser discursivo, argumentativo, dialético.”10 
De acordo com este princípio, exige-se que todo recurso seja formulado por meio de 
petição pela qual a parte não apenas manifeste sua inconformidade com o ato judicial 
impugnado, mas, também e necessariamente, indique os motivos de fato e de direito pelos 
quais requer o novo julgamento da questão nele cogitada.  
Em suma, é o ônus que o recorrente tem de motivar seu recurso, recurso desprovido 
de causa hábil para subsidiar o pedido de reforma, de invalidação ou de integração do ato 
impugnado, revela-se inepto. 
Desta forma, o conhecimento do recurso está vinculado à apresentação das razões do 
recurso, bem como à fixação dos limites de análise da matéria, ou seja, a motivação que levou 
o recorrente a se insurgir contra a decisão recorrida. Todo recurso deve ser discursivo, 
argumentativo, dialético. 
2.3.6 Princípio da Voluntariedade 
Flavio Cheim Jorge apud Renzo Provinciali traz o ensinamento do autor italiano, que 
ensina: 
 Todo recurso tem dois elementos característicos e distintos. O primeiro é o 
“elemento volitivo”, representado pela declaração expressa o recorrente de 
insatisfação com a decisão proferida; e o segundo é o elemento de razão ou 
descritivo, através do qual o recorrente deve, obrigatoriamente, demonstrar as razões 
pelas quais não se encontra satisfeito com aquela decisão proferida.11 
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Assim como a jurisdição somente atua quando provocada pelas partes, os recursos só 
existem por expressa manifestação das partes legitimadas para recorrer. 
Pelo princípio da voluntariedade, entende-se que a interposição que a do recurso é uma 
faculdade da parte, da mesma forma que o ajuizamento de uma ação depende de ato voluntário 
do autor, também para interpor um recurso necessário que haja vontade e legitimidade da parte 
vencida, o recurso somente  passará a existir no mundo jurídico pelo ato de recorrer, cuja 
iniciativa compete à parte legitimada Código de Processo Civil - artigo 499, e mesmo quando 
interposto, continua atuando ao permitir que o recorrente traga somente à apreciação dos 
julgadores a matéria que lhe interessa ser revista pelo tribunal.Por este princípio, se faz possível 
desistir deste a qualquer momento. Outro aspecto importante é a determinação da matéria 
recorrida que poderá ser a decisão em sua totalidade ou parcialidade, conforme prevê o artigo. 
505 do código de processo civil. O recurso só existe quando interposto com o conhecimento e 
vontade da parte. 
              A exceção a regra seria a previsão legal de que nas causas em que a fazenda 
publica é ré, as decisões passaram de forma automática pelo duplo grau de jurisdição, 
conforme previsto no art. 475 do CPC, exceto nas causas que não ultrapassem o valor de 
sessenta salários mínimos. 
2.3.7 Princípio da complementaridade 
Prevê que os recursos devem ser interpostos dentro do prazo legal previsto, 
juntamente com as razões de seu inconformismo, por este princípio, não é possível a 
distribuição de petição de interposição separada das razões recursais, nem que se faça 
complementação das razões após sua distribuição. Implica dizer que, ainda que dentro do 
prazo, não pode a parte interpor suas razões de recurso depois de protocolizado a petição de 
interposição do recurso, por se entender que há a chamada preclusão consumativa. 
No entanto, há exceção a essa regra, uma vez que admite-se a complementaridade do 
recurso interposto em casos excepcionais, onde o recorrente poderá complementar a 
fundamentação do seu recurso já interposto, se houver mudança na decisão que a altere ou 




Exemplo disto é o que ocorre no caso de acolhimento dos embargos de declaração interposto 
por uma das partes quando a parte contrária havia interposto recurso de apelação. Com o 
acolhimento dos embargos, a decisão judicial é alterada, no entanto, a parte que apelou não 
poderá interpor novo recurso de apelação, dada a preclusão consumativa. Nesse caso, deve o 
apelante complementar a apelação anteriormente interposta, no tocante ao conteúdo alterado 
da sentença. 
2.4 Juízo de admissibilidade e juízo de mérito dos recursos 
2.4.1 Distinção entre admissibilidade e o mérito do recurso  
Para que o mérito dos recursos seja apreciado, necessário se faz que sejam 
apreciados os requisitos de admissibilidade. Assim como para o ajuizamento de uma demanda 
há a necessidade da presença de certos requisitos, cuja ausência impede o conhecimento do 
mérito da causa pelo juiz, também os recursos devem observar algumas condições, sem as 
quais não poderá verificar se o recorrente tem ou não razão, quando pede a reforma ou 
anulação da decisão recorrida. 
 Os requisitos de admissibilidade são pressupostos indispensáveis para que o recurso 
seja conhecido, esses requisitos constituem matéria de ordem pública, devendo ser conhecido 
de ofício. A priori os requisitos de admissibilidade são analisados pelo juízo a quo, com 
exceção Agravo de instrumento que é distribuído diretamente no juízo ad quem. 
Em regra, os recursos passam por um duplo juízo de admissibilidade, a exceção a 
regra é os embargos de declaração que são apreciados pelo próprio juízo a quo e como dito o 
agravo de instrumento. O juízo a quo ao examinar os requisitos de admissibilidade deferirá ou 
não o processamento dos recursos  
 Presentes tais requisitos, o órgão competente poderá, então, examinar a pretensão 





O juízo de admissibilidade se antepõe ao juízo de mérito, de modo que, verificada a 
inadmissibilidade do recurso, por faltar algum de seus requisitos, não será apreciado o mérito 
do recurso interposto. A respeito, o art. 560, caput, do CPC deixa claro que: 
“qualquer questão preliminar suscitada no julgamento será decidida antes do 
mérito, desde não se conhecendo se incompatível com a decisão daquela.” 
As regras dos artigos 560, caput e parágrafo único, e 561 têm função de estabelecer 
ordem lógica no julgamento dos recursos e das próprias questões ali suscitadas. Determinam 
estes dispositivos, que o julgamento das questões preliminares deve anteceder ao do mérito. 
Dependendo do resultado do juízo que se realize sobre as primeiras: 1˚) ou se tratará de 
nulidade suprível ( e então será suprida); 2˚) ou será incompatível com o julgamento de 
mérito, que não ocorrerá; 3˚) ou será rejeitada, e, neste caso, se passará ao exame do mérito do 
recurso; 4˚) ou, finalmente, se acolhida, mas compatível com o exame do mérito do recurso, a 
este se procederá. 
Assim, pela primeira operação (juízo de admissibilidade), o recurso será ou não 
conhecido; pela segunda (juízo de mérito), o resultado será provimento ou desprovimento do 
recurso. 
2.5 Efeitos recursais 
Todos os recursos processuais previstos no ordenamento jurídico geram efeito de 
obstar a incidência imediata da preclusão ou da coisa julgada sobre a decisão recorrida, sendo 
esse efeito um dos objetivos da impugnação recursal. 
Ao falar sobre os efeitos recursais, Marcus Vinicius Rios Gonçalves, assim define: 
Por efeitos entendem-se as conseqüências jurídicas que resultam, para o processo da 
interposição do recurso. Os dois efeitos tradicionais são os devolutivo, que todo 
recurso tem, e que consiste na restituição ao órgão ad quem do conhecimento da 
matéria impugnada, e o suspensivo, que impede a decisão de produzir seus efeitos 
até que ele seja apreciado.12 
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Esses efeitos são os expressos em lei (art. 520, caput, primeira parte; art. 521; art. 
475-I, § 1°.). 
Além desses efeitos há outros que são denominados de translativo, regressivo e o 
expansivo. 
Os efeitos constituem matéria de ordem pública, devendo ser atribuídos de ofício 
pelo juiz, assim sendo, desnecessário que quem recorre postule a concessão de efeito 
suspensivo, que será atribuído desde que a lei o preveja. 
Os efeitos são atribuídos por lei, cabendo ao órgão a quo somente declará-los quando 
recebe o recurso. Nas hipóteses em que equivocadamente deixou de conceder efeito que a Lei 
lhe atribui ou atribuiu efeito que ele não tinha, pode o juiz de oficio ou a requerimento do 
interessado, retificar que proferiu de forma errônea. 
Da decisão que atribuiu os efeitos ao recurso será cabível agravo de instrumento. 
2.5.1 Efeito devolutivo 
 Marcus Vinicius Rios Gonçalves ensina a respeito dos efeitos recursais: 
Todos os recursos, sem exceção, são dotados desse efeito, consiste na devolução do 
conhecimento da matéria impugnada ao órgão ad quem. É consequencia do principio 
da demanda, pelo qual o Poder Judiciário deve apreciar as pretensões nos limites em 
que são formuladas.13  
O recorrente delimitará a abrangência di recurso, de forma que o Poder Judiciário na 
jurisdição recursal ficará adstrito ao pleiteado no recurso, sob pena de nulidade, salvo as 
questões de ordem pública de conhecimento de ofício. 
2.5.2 Efeito Suspensivo 
É efeito que impede que a decisão produza seus efeitos até que o recurso seja 
apreciado, ou seja, a ordem contida na decisão judicial tem sua eficácia suspensa. 
Com relação ao efeito suspensivo, pontua Araken de Assis: 






A propriedade do termo “suspensivo”, todavia amplamente consagrado pelo uso 
provoca controvérsias. Segundo certa opinião, a suspensão respeita a recorribilidade 
do provimento, jamais decorrendo da interposição, em si, do recurso porventura 
cabível. Não é a partir da interposição que os efeitos ficam inibidos, como se se 
produzissem até esse momento. Na verdade, a simples previsão legal de recurso 
dotado desse efeito já inibe a eficácia do ato decisório, antes mesmo da efetiva 
interposição, que tão só “prolonga semelhante ineficácia que cessaria se não 
interpusesse o recurso”. Também se afirma que não há “efeito suspensivo”, mas 
ineficácia originária do provimento. 14 
A aplicação do efeito suspensivo para determinada hipótese de impugnação recursal 
indica um cuidado maior com a segurança jurídica e, por consequencia, um adiantamento da 
execução do julgado. Contudo, na ausência do efeito suspensivo, poderá se alcançar maior 
celeridade na entrega da tutela jurisdicional, redundando em uma efetividade, ainda que 
pendente de julgamento. 
Marcelo Negri, assim opina sobre o tema: 
São duas as faces de um mesmo fenômeno, no qual a suspensividade exagerada 
poderá gerar injustiças e a celeridade exacerbada também. O preciso equilíbrio entre 
as duas possibilidades, diante do caso concreto, dará a exata medida da justiça. 
Afinal, o que se busca é a tempestividade na entrega do bem jurídico tutelado pelo 
direito, traduzindo-se na efetividade da justiça.15 
Com relação a extensão do efeito suspensivo, no que diz respeito aos recursos 
parciais ou a cumulação de pedidos, entende-se que a suspensão atinge somente a parte 
impugnada, o mesmo para os casos em que houve cumulação de pedidos, mas houve 
impugnação apenas a um deles, nesses casos a parte que não foi objeto do recurso torna-se 
incontroversa podendo ser executada. Há, no entanto, situações em que a parte incontroversa 
guarde relação com a parte impugnada, nesses casos a suspensividade alcançará a decisão 
como um todo. 
Desse modo, se o recurso é parcial, a parte incontroversa pode ser executada, desde 
que seja independente da recorrida. A execução será definitiva, porque a parte da sentença 
que não foi objeto de recurso transita em julgado. 
A apelação, via de regra, é recebida no duplo efeito devolutivo, suspensivo, o artigo 
520 do Código de Processo Civil enumera as hipóteses em que será recebida somente no 
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devolutivo, além da apelação há outros casos em que o recurso poderá ser recebido no efeito 
suspensivo, onde em todas elas o relator poderá atribuir-lhe o efeito suspensivo, quando a 
execução do julgado puder resultar de lesão de grave ou de difícil reparação, conforme dispõe 
o artigo 558 do CPC. 
Podemos citar também como recurso dotado de efeito suspensivo os embargos de 
declaração e os embargos infringentes, desde que respeitadas suas peculiaridades, questão esta 
a ser tratada adiante ao tratarmos especificamente dos efeitos nos embargos infringentes. 
2.5.3 Efeito translativo 
A respeito do efeito translativo, assim define Marcelo Negri: 
O efeito translativo busca a ampliação da cognição para além das matérias 
impugnadas no recurso, abrangendo também o conhecimento de matérias de ordem 
publica sobre as quais o Poder Judiciário está autorizado a conhecer em qualquer 
tempo ou grau de jurisdição, independentemente de manifestação das partes 
(exemplo art. 301, salvo inc. IX, CPC).16 
Ao falar do efeito translativo, Marcus Vinicius Rios Gonçalves, traz interessante 
situação a sua aplicação: 
É possível que ele provoque a piora da situação do que recorreu, embora não haja 
aqui vedada reformatio in pejus. Por exemplo, é possível que, ao julgar um recurso 
interposto pelo autor, com a finalidade de elevar a condenação imposta ao réu, o 
tribunal reconheça a falta de uma condição da ação – ainda que isso não tenha sido 
alegado, nem seja objeto do recurso – e extinga o processo sem resolução de 
mérito.17 
Em regra todos os recursos são dotados de efeito translativo, com exceção aos 
recursos excepcionais (recurso especial, recurso extraordinário e embargos de divergência), 
uma vez que estes são recursos constituem recursos de direito estrito, posto que a matéria a 
ser objeto de apreciação pelos Tribunais Superiores fica restrita àquilo que tenha sido 
prequestionado. 
Além dos efeitos mencionados, há no sistema recursal, outros efeitos, como o 
substitutivo que consiste na substituição da decisão do órgão a quo pela decisão do órgão ad 
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quem – art. 512, do CPC, o efeito expansivo, sendo este o reconhecimento recursal da 
modificação ou da nulidade de um ato processual pode determinar, em cadeia, o desfazimento 
dos demais atos subseqüentes e o efeito ativo que equivale à tutela antecipada recursal, na 
qual o relator poderá antecipar total ou parcial os efeitos do pedido recursal. 
2.6 Condições de admissibilidade dos recursos 
2.6.1 Classificação das condições de admissibilidade 
 
Como uma forma de facilitar a compreensão dos requisitos de admissibilidade dos 
recursos, a doutrina adotou classificações para esses requisitos, o art. 500, parágrafo único, 
designa ao conjunto de pressupostos de admissibilidade dos recursos de “condições”. O art. 
540 preferiu chamá-los de “requisitos”. As classificações servem para tentar agrupar, de 
maneira sistemática, determinados fenômenos, facilitando-lhes a compreensão. São diversas 
as sugeridas pela doutrina a respeito dos requisitos de admissibilidade dos recursos. 
Adotaremos aqueles pressupostos por Barbosa Moreira, segundo o qual há dois grupos de 
pressupostos: os requisitos intrínsecos e os extrínsecos. 
2.6.1.1 Requisitos intrínsecos 
Os pressupostos intrínsecos são aqueles que dizem respeito à decisão recorrida em si 
mesma considerada, é o requisito relativo  a existência do poder de recorrer. É bastante 
semelhante, de certa maneira, às condições da ação. Um recurso será cabível quando previsto 
no ordenamento jurídico como adequado para determinada situação. Também é preciso que o 
recorrente tenha interesse e legitimidade para recorrer. Tal como as condições da ação são 
indispensáveis para que se possa apreciar o mérito da demanda, o preenchimento dos 
requisitos intrínsecos de admissibilidade são imprescindíveis para que se passe ao mérito do 
recurso. 
2.6.1.2 Requisitos Extrínsecos 
São aqueles relacionados ao exercício do direito de recorrer, respeitantes ao modo de 




cumpre sejam verificados, em regra, no ato ou posteriormente à interposição do recurso. São 
supervenientes ao ato impugnado. 
São pressupostos recursais extrínsecos aqueles que se referem a regularidade formal, 
à tempestividade, ao preparo e à existência de fato impeditivo do direito de recorrer ou de 
seguimento do recurso. 
3.O RECURSO DE EMBARGOS INFRINGENTES NO ATUAL CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL 
O recurso de embargos infringentes proporciona à parte prejudicada em julgamento 
de acórdão não unânime, que em grau de apelação reforma a sentença de mérito ou julga 
procedente ação rescisória, o reexame da matéria objeto da divergência, ou seja, somente 
aquilo que foi objeto de voto vencido é que será discutido. Em nosso ordenamento está 
disposto nos artigos 530 a 534 do Código de Processo Civil, com o advento da Lei 10.352 de 
26 de dezembro de 2001, sofreu grandes alterações em seu cabimento. Este recurso passou 
por diversas alterações durante sua existência e sempre foi muito criticado por parte da 
doutrina como sendo um recurso inútil e de finalidade meramente protelatória, porém após 
analise desses recursos verificou-se que muito frequentemente eles são providos e por tal 
razão eles foram mantidos em nosso ordenamento, determinando-se limites para sua 
interposição. 
Dito isso, visando ampliar a compreensão do recurso de embargos infringentes, será 
abordado nesse capítulo o seu conceito, finalidade e evolução histórica, bem como as suas 
hipóteses de cabimento. Também serão estudados os efeitos gerados pela sua interposição, e 
como se dá o seu processamento nos tribunais. 
3.1 Conceito de embargos infringentes 
Podemos conceituar o recurso de embargos infringentes a partir do disposto no art. 
530 do então vigente Código de Processo Civil, sejamos: 
Art. 530 – Cabem embargos infringentes quando o acórdão não unânime houver 




ação rescisória. Se o desacordo for parcial, os embargos serão restritos à matéria 
objeto da divergência.  
Do texto legal, já podemos verificar a que se referem os embargos infringentes, bem 
como suas hipóteses de cabimento. 
3.2 Origem histórica dos embargos infringentes 
O surgimento dos embargos infringentes ocorreu nos primórdios da monarquia 
portuguesa e isso se deu em consequência das falhas organizações judiciárias vigentes18. As 
partes pediam diretamente aos juízes prolatores das sentenças para que as modificassem ou 
simplesmente as declarassem. Tal conduta generalizou-se e acabou sendo oficializada, a 
investigação histórica acerca dos embargos infringentes remonta que estes se originaram de 
lei de D. Afonso III (1248-1279), e posteriormente reproduzidas, com alterações na redação, 
nas ordenações Afonsinas. 
Como visto, os embargos infringentes evoluíram a partir do simples pedido de 
reconsideração oposto contra sentença, conforme explica Araken de Assis:  
Evoluíram os atuais embargos infringentes do simples pedido de reconsideração 
oposto contra as sentenças. Essa reconsideração representava expediente criado para 
atalhar dificuldades práticas relacionadas ao procedimento da apelação no antigo 
direito português, cabível contra sentenças “ou para declará-las (embargos de 
declaração), ou para modificá-las, isto é, alterá-las em algum ponto, ou alguns 
pontos indicados em virtude de razão suficiente (embargos modificativos), ou para 
as revogar , no todo ou na parte principal (embargos ofensivos).19 
Os embargos passaram a exercer uma dupla função, onde designavam a oposição do 
executado à execução e nesse sentido também eram chamados de “embargos remetidos”,uma 
vez que a competência para julgá-los era do órgão ad quem e também atacavam sentenças 
ainda recorríveis, onde nesse caso, assumiam a forma de um recurso autônomo. 
 Como os embargos passaram a ser utilizados como medidas protelatórias de maneira 
desordenada acabaram extintas do ordenamento Português com a edição do Código de 
Processo Civil luso de 1939. 
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Assim, os embargos infringentes é recurso peculiar ao direito brasileiro, o qual 
suscita inúmeras discussões e ao que se vê tende a desaparecer de nosso ordenamento com a 
entrada em vigor do novo Código de Processo Civil brasileiro em tramite no congresso 
nacional.  
3.3 Pressupostos objetivos dos embargos infringentes 
Os embargos infringentes se submetem aos pressupostos gerais que são inerentes à 
propositura de todo e qualquer recurso, estes também se submetem a pressupostos específicos 
que lhe são próprios e, sem os quais não pode ser admitido. Ao analisar o já mencionado 
artigo 530 do Código de Processo Civil, verificamos quais são requisitos para a propositura 
do recurso de embargos infringentes, a saber: I) voto divergente de um dos julgadores do 
acórdão; II) que se trate de julgamento proferido em acórdão de apelação ou em ação 
rescisória, onde no caso de apelação, essa tenha reformado a sentença de mérito ou a ação 
rescisória tenha sido julgada procedente. 
Paula Botelho Soares, em sua tese traz a existência de um terceiro requisito, o qual 
foi reintroduzido em nosso ordenamento pela Lei 10.352/2001, qual seja a ausência de dupla 
conformidade entre a sentença e o acórdão da apelação20. 
A partir da fixação dos referidos pressupostos, estes serão analisados em conjunto 
com o cabimento do recurso de embargos infringentes. 
3.4 Natureza jurídica dos embargos infringentes 
No processo civil brasileiro, os embargos infringentes ao ser classificado 
denominado como um recurso extraordinário, essa classificação se dá devido a dois aspectos: 
o de comportar um meio estreito e restrito, não servindo para ataque de toda e qualquer 
matéria: bem como na competência de processamento perante órgão colegiado especial.  
Ao verificarmos a natureza jurídica dos embargos infringentes, o que é interessante 
verificar é quanto a este ser um recurso ou um pedido de reconsideração. 
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Marcelo Negri apud Ernani Fidélis dos Santos com alusão a Pontes de Miranda 
considera que: 
Os embargos infringentes, em sua origem, têm forma de pedido de reconsideração, 
natureza ainda neles presente. Em princípio, a reconsideração é formulada com 
identificação absoluta do órgão que decidiu, sendo certo, porém, a relação identificação 
absoluta do órgão que decidiu, sendo certo, porém, a relação identificatória se 
estabelecer com ele próprio e não com os elementos individuais de sua composição.21 
Com relação à natureza jurídica recursal, há a constatação de que denominá-lo como 
embargos era pertinente, mas é necessário não lançá-la no rol dos recursos, posto que 
possuem destinação e objeto distintos, mais próximo de um misto de exceção, com 
reconsideração,visto que não há pedido de reforma a um órgão superior, mas de retificação 
pelo mesmo órgão prolator. 
A conclusão que se chega é da indissociável natureza dos embargos infringentes o 
pedido reconsideratório e sua veiculação em modalidade recursal. Isso porque, devendo os 
embargos infringentes serem endereçados para o mesmo órgão julgador do acórdão atacado, 
embora possa no caso concreto ser alterada a composição deste, adere à natureza 
reconsideratória, bem como, ao mesmo tempo, com a presença do objetivo infringente, desse 
modo ataca a decisão, deduzindo-se as razões embasadas na demonstração da sucumbência 
equivoca ou errônea, mesmo que limitada à divergência no voto vencido, culmina no pedido 
com evidente objetivo de reforma e, ainda que parcial, não se distancia da característica 
recursal. 
Desse modo, podemos concluir a natureza jurídica dos embargos infringentes com a 
lição trazida por Marcelo Negri: 
“A natureza jurídica concebe essas duas ordens aparentemente antagônicas, mas 
que são harmônicas especialmente para os embargos infringentes. A natureza jurídica dos 
embargos infringentes é hibrida. Consiste em pedido reconsideratório recursal.” 22 
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3.5 Cabimento dos embargos infringentes 
Antes da publicação da Lei 10.352/2001, que alterou o artigo 530 do Código de 
Processo Civil, sua redação estabelecia que “Cabem embargos infringentes quando não for 
unânime o julgado proferido em apelação e em ação rescisória. Se o desacordo for parcial, 
os embargos serão restritos à matéria objeto da divergência”. 
 Ao proceder a leitura do dispositivo legal, verifica-se que os únicos requisitos 
exigidos pelo diploma legal eram: i) que o acórdão não fosse unânime; ii) que o acórdão fosse 
proferido em apelação ou ação rescisória. 
Nesse passo, o cabimento dos embargos infringentes no que tange ao acórdão 
proferido no recurso de apelação, suas hipóteses de cabimento eram bem amplas, sendo 
possível a utilização do recurso contra acórdão que não conheciam do recurso; que 
extinguiam o feito sem julgamento de mérito; inclusive de oficio; extinguiam o feito com 
julgamento com resolução de mérito, o ponto em comum, claro seria a necessidade da 
divergência de votos. 
A doutrina não era unânime nos acórdão de natureza instrucional, como no caso em 
que convertia o julgamento em diligência.  
Nesse sentido, Paula Botelho Soares cita em sua tese o posicionamento de Pontes de 
Miranda e Barbosa Moreira, que defendiam o não cabimento dos embargos infringentes 
contra acórdão de natureza instrucional, seja por entender que esses tipos de acórdão nada 
decidem, ou simplesmente por defender o não cabimento. 
Já no que diz respeito a ação rescisória, seu cabimento era sempre possível, desde 
que houvesse acórdão não-unânime, não importando se a divergência de votos ocorreu no 
juízo de admissibilidade da demanda, no iudicium rescindens ou no iudicium rescissorium. 
Barbosa Moreira é um dos defenderam a necessidade de restrição das hipóteses de 
cabimento dos embargos infringentes, vejamos: 
Nas três primeiras edições deste livro, enunciamos conclusão desfavorável à 
sobrevivência dos embargos infringentes. A experiência judicante levou-nos a atenuar o 




restringisse o cabimento, excluindo-o em alguns casos, como o de divergência só no 
julgamento de preliminar, ou em apelação interposta contra sentença meramente 
terminativa, e também o de haver o tribunal confirmado (embora por maioria de votos) 
a sentença apelada, à semelhança do que se dava no sistema primitivo do estatuto de 
1939, antes do Dec. Lei 8.570, de 08.1.1946. Estas duas últimas sugestões viriam a ser 
acolhidas pela Lei n° 10.35223 
De fato, como visto, diante das diversas discussões acerca da utilidade dos embargos 
infringentes, sobre se estes contribuíam com a morosidade do judiciário e sobre sua 
manutenção em nosso ordenamento, com o passar do tempo o recurso sofreu relevantes 
modificações, onde como dito, com o advento da Lei 10.352/2001, novos requisitos para seu 
cabimento foram introduzidos na legislação processual, reduzindo-lhe o cabimento. 
 Ainda sobre as modificações quanto ao cabimento dos embargos infringentes, 
Marcus Vinicius Rios Gonçalves assim pontua: 
Grandes mudanças se verificaram em relação ao sistema anterior. Agora não basta 
que o acórdão proferido na apelação ou ação rescisória seja não unânime. É preciso, 
no caso da apelação, que o acórdão, por maioria, tenha reformado a sentença de 
mérito. Incabíveis os embargos quando o acórdão, por maioria, tiver mantido ou 
anulado, e não reformado a sentença. No caso da ação rescisória, eles só caberão se, 
por maioria de votos, o julgamento for de procedência. A lei prestigia o que foi 
decidido pela primeira instância. Somente se houver modificação do que foi 
decidido é que os embargos serão cabíveis. Não se dá, portanto, àquele que perdeu 
duas vezes, em primeiro grau, e no julgamento da apelação, ou ação rescisória, ainda 
que por maioria de votos a possibilidade de interpô-los.24 
Como forma de pontuar o que realmente de significativo a reforma legislativa trouxe 
aos embargos infringentes, transcrevemos interessante consideração feita por Paula Botelho 
Soares em sua tese: 
“Pode-se, desde logo, inferir que a referida alteração legislativa culminou por: 
I)Reintroduzir o critério da ausência de dupla conformidade antes previsto no 
Código de Processo Civil de 1939, restringindo, assim, o cabimento dos embargos 
infringentes a acórdãos de apelação que não confirmem a sentença de mérito; 
II)Segundo expressamente consignado em sua “Exposição de Motivos”, manter os 
embargos infringentes apenas contra acórdão de apelação nos quais “a divergência 
tenha surgido em matéria de mérito, não simplesmente em tema processual”; 
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III)Limitar a interposição dos embargos infringentes a acórdão não unânimes que 
julguem procedentes ações rescisórias, instituindo, dessa forma, um pressuposto de 
admissibilidade que, como se demonstrará oportunamente, se assemelha ao critério 
da ausência de dupla conformidade previsto para acórdão de apelações.”25 
3.5.1 Requisito da ausência da dupla conformidade 
O requisito da ausência de dupla conformidade consiste na exigência de que, para o 
cabimento dos embargos infringentes, o acórdão da apelação não tenha confirmado a sentença 
de mérito, ou seja, havendo consenso entre a sentença de mérito e o acórdão do tribunal, os 
embargos infringentes não são cabíveis. 
Candido Dinamarco, em suas considerações acerca do requisito assim pontua: 
Com a declaração intentada de reprimir a proliferação dos feitos nos tribunais, o 
legislador restringiu por esse modo a admissibilidade dos embargos infringentes, 
lastreado em um critério de probabilidade: se a maioria votante se pôs ao lado do 
juiz que proferira a sentença apelada ou do juiz ou juízes responsáveis pela sentença 
ou acórdão sujeito à ação rescisória, isso significa que por duas vezes o Poder 
judiciário decidiu no mesmo sentido, sendo menos provável que todos eles hajam 
errado.26  
Uma vez proferida sentença de mérito e sendo esta mantida pelo tribunal, não é mais 
cabível a interposição de mais um recurso ordinário a esse mesmo tribunal, com a finalidade 
de que este se manifeste uma vez mais quanto ao julgamento da causa. 
Dessa forma, via de regra, somente o apelado terá o interesse em recorrer, pois, 
quando a maioria confirma a sentença, nega-se provimento ao recurso e assim há a dupla 
conformidade, não podendo o apelante interpor os embargos infringentes. Caso seja dado 
provimento a apelação, reforma-se a sentença, o apelante não tem interesse em recorrer, visto 
que se sagrou vencedor da demanda. 
3.5.2 Desnecessidade de que o voto divergente seja no mesmo sentido da sentença de 
mérito.    
Para o cabimento dos embargos infringentes, basta que o acórdão da apelação tenha 
reformado a sentença de mérito, sendo irrelevante se o voto divergente foi ou não no mesmo 
sentido da decisão proferida pelo juízo de primeiro grau. 
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O artigo 530 do Código de Processo Civil, assim dispõe: “cabem embargos 
infringentes quando o acórdão não unânime houver reformado, em grau de apelação, a 
sentença de mérito”, não fazendo menção alguma quanto a essa questão. 
A divergência a que o artigo se refere, diz respeito àquela entre os votos majoritários 
do acórdão da apelação e o voto minoritário, pouco importando o conteúdo da sentença de 
primeiro grau. 
Assim sendo, mesmo que a sentença de mérito de primeiro grau esteja em desacordo 
com o voto vencido proferido no órgão ad quem, caberá os embargos infringentes, desde que 
tenha sido reformada, no mérito, pelo acórdão da apelação. 
3.5.3 Necessidade de que o acórdão reforme a sentença de mérito 
Como visto, com a nova redação do artigo 530, introduzida pela Lei 10.352/2001, 
restringiu o seu cabimento aos acórdãos que reformem a sentença de mérito. Em sua 
exposição de motivos, justifica-se sua alteração para fazer consignar que somente para os 
casos em que a divergência tenha surgido em matéria de mérito, não simplesmente em tema 
processual. 
O artigo 269 do Código de Processo Civil dispõe sobre os casos em que “Haverá 
resolução de mérito, sendo elas: 
I - quando o juiz acolher ou rejeitar o pedido do autor;  
II - quando o réu reconhecer a procedência do pedido;   
III - quando as partes transigirem;  
 IV - quando o juiz pronunciar a decadência ou a prescrição;  
V - quando o autor renunciar ao direito sobre que se funda a ação 
As hipóteses trazidas pelos incisos II, III e V, não representam situações que 
ensejarão embargos infringentes, visto que não traduzem julgamento de mérito propriamente 
dito, mas sim conformidade, seja do autor ou do réu ou de ambas as partes. 
Parece-nos mais lógico concluir que, somente nos casos previstos nos incisos I e IV, 




O legislador ao proceder essa mudança, visou privilegiar as sentenças de mérito, sob 
fundamento de estas serem mais importantes no mundo jurídico e por serem passíveis de 
transito em julgado e, por conseguinte, de ensejarem a coisa julgada material. 
Dessa forma, tornou-se necessário que para o cabimento dos embargos infringentes é 
necessário que o tribunal além de conhecer da apelação, mas que extinga o feito com 
julgamento do mérito, alterando a sentença recorrida. 
A partir da edição da Lei n. 10.352/2001, não cabem embargos infringentes quando a 
sentença for proferida com base no art. 267 do Código de Processo Civil, pois neste caso a 
sentença é terminativa e não de mérito. Esta restrição ao cabimento do recurso não traz 
prejuízo, visto que o interessado poderá interpor demanda idêntica, uma vez que não recaiu 
sobre esta a coisa julgada material.   
No entanto, nesse ponto surge uma questão que ao que parece não foi analisada pelo 
legislador, sendo a que decorre da analise do artigo 515, § 3° do Código de Processo Civil. 
Tal dispositivo permite que o tribunal julgue o mérito, ainda que a primeira instância não o 
tenha feito desde que estejam nos autos todos os elementos necessários. 
Se procedermos a uma analise literal do artigo 530, a conclusão adotada nesse caso 
será por não serem cabíveis os embargos infringentes, uma vez que este exige a reforma da 
sentença de mérito. A doutrina torna-se divergente nesse sentido, uma vez que nessa situação 
falta o requisito da reforma da sentença de mérito, já que a sentença proferida foi terminativa 
e o mérito foi julgado pelo tribunal. 
 
Conforme explica José Carlos Barbosa Moreira: 
Doutrina autorizada sustenta que o critério relativo ao objeto do julgamento não 
deveria aplicar-se à sentença, e sim ao acórdão da apelação: deste, e não daquela, é 
que se exigiria ser de mérito. Recorda-se, ao propósito, a possibilidade, que a Lei n° 
10.352 abriu ao tribunal, de decidir o mérito ainda quando meramente terminativa a  




afastar-se a regra que exclui o cabimento dos embargos nos casos de dupla 
conformidade: faltaria a decisão de primeiro grau com que confrontar o acórdão.27 
Sustentando que o legislador ao alterar o artigo 530 do codex processual, não se 
preocupou em adequá-la à nova redação do art. 515, §3°, do mesmo diploma, Candido 
Dinamarco tece a seguinte critica ao tema: 
Certamente o legislador não levou em conta algo que veio à ordem jurídico-
processual brasileira por obra da própria Reforma da Reforma e no contexto da 
própria lei responsável pela nova redação do art.530 do Código de Processo Civil – 
o que é a possibilidade de a reforma da sentença terminativa incluir o julgamento do 
mérito da causa já pelo tribunal, sem a necessidade o retorno dos autos à instância 
inferior (art. 515, §3°, red. Lei n° 10.352, de 26.12.2001 – supra n. 101). Dirão os 
tribunais se também nesse caso os embargos infringentes serão inadmissíveis, como 
resulta da interpretação literal do art. 530  (exegese), ou se sua interpretação 
sistemática deve conduzira à admissibilidade daqueles. A segunda resposta é mais 
coerente com o sistema e com a garantia constitucional do due processo of Law, 
sendo autorizada pelas palavras do próprio legislador – o qual, na justificativa do 
projeto, afirmou que só é conveniente manter os embargos infringentes nos casos 
“em que a divergência tenha surgido em matéria de mérito, não simplesmente em 
tema processual.28  
Parece-nos que ao analisarmos o teor das lições passadas, a melhor interpretação a 
ser feita no presente caso é a teleológica, uma vez que o acórdão julgou o mérito, reformando 
a sentença de primeiro grau por maioria de votos, os embargos hão de ser admitidos, pois o 
apelante não pode ser prejudicado pelo fato de o juiz de primeira instância ter, 
equivocadamente, deixado de apreciar o mérito. 
Já nos casos em que o acórdão da apelação casse a sentença, uma vez que concluiu 
pela extinção do feito sem a resolução de mérito, a doutrina tem posicionamento no sentido de 
não ser cabível os embargos infringentes, eis que não haverá “reforma da sentença” de mérito, 
mas somente a anulação por erro in procedendo. 
Nesse sentido, discorre Barbosa Moreira: 
Para reformar a sentença – quase supérfluo notar - é indispensável que o tribunal 
haja conhecido da apelação e não tenha encontrado na decisão vício que a invalide. 
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Se não conheceu da apelação, por lhe faltar algum requisito de admissibilidade, o 
órgão de segundo grau não chegou a apreciar-lhe o mérito, nem, por conseguinte, 
podia examinar se fora correta ou incorreta a sentença apelada. Se, conhecendo-se 
da apelação, se apurou que a sentença continha vício invalidante (por exemplo: 
incompetência absoluta do juízo a quo, julgamento extra petita), a única via aberta 
ao tribunal seria a de anular a decisão – o que de modo nenhum se identifica 
reformá-la [...].29 
Nessa hipótese, outro entendimento não seria possível, pois o que a reforma visou 
extinguir foi exatamente o cabimento dos embargos infringentes nos casos em que a matéria 
verse acerca de questão processual. Tal entendimento é coerente, uma vez que nos casos de 
extinção sem julgamento de mérito, ou de anulação da sentença, a utilização dos embargos 
infringentes não seria medida mais adequada para alcançar o resultado almejado, posto que, a 
sentença terminativa, a teor do artigo 268 do CPC, o autor poderá ingressar novamente em 
juízo, uma vez que satisfeito o pressuposto processual ou a condição da ação que faltava; ou 
na segunda hipótese, o processo retornara a primeira instância para que outra sentença seja 
prolatada, sem o vicio processual que invalidou a anterior.  
3.5.4 Embargos infringentes e reexame necessário 
Conforme artigos 475 do CPC estarão sempre sujeitas ao reexame em duplo grau de 
jurisdição as sentenças contra a União, o Estado, o distrito Federal e a Municipalidade, com 
suas autarquias e fundações respectivas, mesmo as proferidas em procedência de embargos a 
execução promovida contra a Fazenda Pública, devendo a sentença aguardar o transito em 
julgado após julgamento em remessa ou avocação obrigatória dos autos ao tribunal. A questão 
que se faz é se do acórdão reformador da sentença e que provenha de remessa obrigatória, 
poderá ter cabimento embargos infringentes. 
Antes de adentrarmos a questão levantada, sem, contudo, fazer um estudo minucioso 
a respeito da natureza jurídica da remessa necessária, podemos constar o seguinte a seu 
respeito: i) ela não está prevista entre os recursos elencados taxativamente no artigo 496 do 
CPC; ii) diferentemente do que ocorre na apelação, não há prazo peremptório para sua 
“interposição”; iii) trata-se de ato do juiz, e não da parte,à instância superior; iv) não há que se 
falar em interesse em recorrer, já que o juiz quando determina a remessa necessária apenas 
cumpre a lei. 





Por tais razões é que se apresentam argumentos contrários ao cabimento dos 
embargos infringentes no acordo de remessa necessária, bem como favoráveis a aplicação do 
instituto a esse tipo de acórdão. 
O que não se pode negar é que os efeitos de acórdão de remessa necessária são, em 
regra, os mesmos daqueles oriundos de acórdão de apelação, motivo pelo qual, muitos nomes 
de peso da doutrina entendem que é de rigor o cabimento dos embargos infringentes contra 
acórdãos não unânimes proferidos em remessa obrigatória, quando atendidas as demais 
exigências impostas pelo art. 530 do CPC. Muito embora a remessa necessária não seja 
tecnicamente considerada um recurso, uma vez configurados os demais requisitos necessários 
ao cabimento dos embargos infringentes, estes devem ser sim admitidos em razão dos efeitos 
que a remessa necessária causa ao processo e a seus litigantes, ao modificar a sentença. 
Barbosa Moreira, ao comentar a redação do artigo 530 do CPC, após a alteração do 
referido dispositivo pela lei 10.352/2001, oferece justificativa favorável ao cabimento dos 
embargos infringentes em remessa necessária, argumento bem interessante e adequado, posto 
que, visa preservar o princípio da isonomia processual, veja-se a seguir sua argumentação: 
É ilustrativo o caso da sentença contraria à união, ao estado ou ao Município: se a 
pessoa jurídica de direito público apela, e o julgamento do segundo grau vem a 
favorecê-la, sem unanimidade, o adversário dispõe sem dúvida alguma dos 
embargos: ora, não parece razoável negar-lhe esse recurso na hipótese de igual 
resultado em simples revisão obrigatória – o que, em certa medida, tornaria 
paradoxalmente mais vantajoso, para a União, o Estado ou o Município, omitir-se do 
que apelar.30 
A seu turno, Paula Botelho em sua tese apud Patrícia Mara dos Santos Saad Netto, 
trazendo suas razões a justificar o cabimento de embargos infringentes contra acórdão de 
reexame necessário, vejamos: 
Na prática, se houve a remessa obrigatória é porque a decisão foi contrária a 
Fazenda Pública, quer no processo de conhecimento, quer quando procedentes os 
embargos à execução opostos em face de ação executiva fiscal. 
Se na instancia superior houve acórdão não unanime reformando a sentença de 
mérito, essa decisão vai ao encontro dos interesses da Fazenda pública e, por 
conseguinte, contrária ao ex adverso. 
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Sucede que não seria justo e correto negar-se ao adversário o direito de interpor 
embargos infringentes quando, por força da remessa obrigatória, seja prolatado 
acórdão não unânime que implique a reforma da decisão recorrida, ocasionando 
efetivo prejuízo àquele primeiro.31   
Desse modo, além do argumento de que presentes os requisitos impostos pelo artigo 
530 do CPC, cabível os embargos infringentes e a necessidade de preservação do princípio da 
isonomia processual para justificar o cabimento do instituto, posto que o terceiro já se 
encontra em posição de desvantagem frente à Fazenda Pública em virtude do próprio instituto 
da remessa obrigatória, há ainda quem defenda outro argumento favorável ao cabimento dos 
embargos infringentes, qual seja, o fato de que passou a constar da dicção de tal dispositivo 
legal a expressão “ em grau de apelação” e não mais, simplesmente, “apelação”, não existindo 
assim, entrave legal à utilização de embargos infringentes em sede de remessa necessária. 
Ocorre, no entanto, que existem na doutrina vozes divergentes ao cabimento dos 
embargos infringentes contra acórdão de remessa necessária, como é o caso de Carlos Alberto 
Carmona, que assim sustenta: 
Partindo da constatação da diferença entre os dois institutos – apelação e reexame 
obrigatório - e tendo sempre em vista a necessidade de restringir a utilização dos 
embargos infringentes apenas às hipóteses do artigo 530 do Código de Processo 
Civil, concluo pelo não cabimento do recurso na hipótese (...) 32 
Além disso, não é cabível no reexame necessário, quando este for originário de rito 
especial incompatível com o processamento dos embargos infringentes, tal como ocorre no 
mandado de segurança, a teor da Súmula n. 597 do Supremo Tribunal Federal. 
A 5ª Turma do Superior Tribunal de Justiça adotou posicionamento exarado pela 1ª 
Turma, onde não se admitia o cabimento dos embargos infringentes no acórdão de remessa 
necessária. A 5ª e a 6ª Turmas da Corte Superior mantiveram esse posicionamento em seus 
acórdãos durante alguns anos. 
No entanto, a própria 5ª Turma do STJ, em vários outros julgados, decidiu pelo 
cabimento de embargos infringentes contra acórdão de remessa necessária, embasada na 
Súmula 77, do extinto Tribunal Federal de Recursos, chegando a negar seguimento a recursos 
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especiais em virtude do não esgotamento das instâncias ordinárias em face da não-
interposição de embargos infringentes, baseada na Súmula 241 do STF. 
Devido a essa divergência de entendimentos entre a 5ª e a 6ª Turmas do STJ sobre a 
questão, a 3ª Seção, ao julgar os Embargos de Divergência no Recurso Especial 168.837, 
decidiu, por maioria de votos, pelo não-cabimento de embargos infringentes contra acórdãos 
não-unânimes de remessa obrigatória, sob o fundamento de que as normas que tratam da 
remessa necessária, por representarem um resquício do autoritarismo, devem ser interpretadas 
restritivamente.  
Sobre essa questão jurisprudencial, Paula Botelho traz dado de relevante interesse: 
Entretanto, a 1ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, em julgamento realizado 
também em 2003, decidiu pelo cabimento de embargos infringentes contra acórdão 
de remessa obrigatória (desde que preenchidos os demais requisitos legais), sob o 
fundamento de que, pacificada pela Súmula 253, da Corte Superior, a equiparação 
da remessa obrigatória a recurso no que tange à aplicação do art. 557 do CPC é 
incompatível com a não-aplicação desse mesmo raciocínio quanto aos embargos 
infringentes, em face do simples fato de a redação do art. 530 do CPC falar em 
acórdão de “apelação”, e não de “remessa obrigatória”33  
Sobre esse aspecto, Marcelo Negri conclui: 
Observa-se que a Súmula n. 253, do STJ, equiparou a remessa de oficio ao recurso 
de apelação, para efeito de aplicação do art. 557, do CPC, pelo relator, visando, 
portanto, dar a devida abrangência ao dispositivo legal e abarcar situações análogas, 
com vistas a desafogar os tribunais superiores das pautas repletas de recursos 
intempestivos, incabíveis, desertos e contrários a jurisprudência consolidada, 
autorizando-se, também no procedimento de remessa de oficio, o julgamento 
imediato nesses casos pelo próprio relator, mediante decisão singular. À coerência 
com esse enunciado, reputa-se legítimo estender também essa equiparação para 
aplicação do art. 530, do CPC, com o cabimento dos embargos infringentes nos 
autos em que se processam a remessa necessária. 34 
 
 
3.6 Efeitos dos embargos infringentes 
Como já visto, dois efeitos são comumente estudados em sede de recurso efeito dos 
recursos: devolutivo e o efeito suspensivo. Além destes o efeito translativo também pode ser 
atribuído aos recursos, respeitadas suas exceções. 
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Ao falarmos nos embargos infringentes no tocante aos seus efeitos, a indagação que 
se faz é se estes possuem efeitos próprios, ou se acompanhariam os mesmo efeitos do meio 
impugnativo que deu origem ao acórdão embargado.  
Marcelo Negri sobre esse aspecto: 
[...] a interposição dos embargos infringentes não altera a situação criada na origem 
(de efeito devolutivo inerente, e nem sempre suspensivo). Assim, o recurso de 
embargos infringentes não possui efeito próprio algum. Ele mantém o status quo 
ante o tempo do processamento da apelação ou da ação rescisória. 
Portanto, resultando algum efeito da apelação ou da ação rescisória, com a 
interposição dos embargos infringentes, esses efeitos continuam vigendo. Ausente 
dado efeito no tramite do meio processual de origem, igualmente, por meio do rito 
dos embargos infringentes, continuará sem o dito efeito. Todavia, se houver 
necessidade de algum efeito ainda não deferido, isso poderá ser demonstrado na 
própria petição de interposição do recurso de embargos infringentes e, uma vez 
provocado, com base no poder legal conferido ao relator, podendo também se 
utilizar do poder legal conferido ao relator, podendo também se utilizar do poder 
geral de cautela ou da tutela antecipada recursal (conhecido também como efeito 
ativo), poderão se antecipar efeitos do eventual provimento final do recurso ou ser 
concedido efeito suspensivo ao recurso de embargos infringentes.35   
Araken de Assis, ao definir os efeitos dos embargos infringentes: 
Os embargos infringentes apresentam efeito obstativo, devolutivo e suspensivo. O 
efeito de retratação, divisado por alguns no recurso, considerando a inversão do 
resultado buscado pelo vencido, representas simples contingência de qualquer 
recurso. O julgamento da apelação, no caso de provimento, corrige e desfaz o juízo 
emitido na sentença. E a possibilidade de os autores dos votos vencedores alterarem 
seu ponto de vista, aderindo ao voto vencido, representa circunstância eventual e 
irrelevante, nada assegurando – e isso até ocorre mais frequentemente – que o 
vencido não adia à linha vencedora.36 
Desse modo, de maneira geral os embargos infringentes são dotados de efeito 
suspensivo, impedindo que o acórdão recorrido tenha eficácia imediata, mas como visto, 
cumpre verificar se a apelação que o precedeu possuía ou não tal efeito, se sim, os embargos 
infringentes também o terão; mas se o recurso já não o tinha, os embargos infringentes 
também não o terão, uma vez que estes permanecem com os efeitos adquiridos na origem. 
No que diz respeito ao efeito devolutivo, transcrevemos o ensinamento de Marcus 
Vinicius Rios Gonçalves: 
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Questão de grande relevância é a da extensão da devolutividade dos embargos 
infringentes. Seu conhecimento fica restrito ao que tenha sido objeto do voto 
vencido. O art. 530, in fine, do CPC é expresso: “ Se o desacordo for parcial, os 
embargos serão restritos à matéria objeto da divergência”. Se na petição inicial o 
autor formulou três pedidos, e o acórdão concedeu-lhe dois deles por unanimidade e 
um por maioria de votos, poderá o réu opô-los apenas para que prevaleça o voto 
vencido. Daí a fundamental importância deste, deverão ser redigido de forma clara, 
que permita verificar com precisão os limites da divergência.37 
Diante de obscuridades, caberá ao interessado, e nesse caso, podemos dizer que tanto 
o vencedor quanto o vencido por ter interesse em delimitar a divergência e estabelecer a 
dimensão do conhecimento, em eventuais embargos infringentes, podem opor embargos de 
declaração, necessários para esclarecer o conteúdo do voto vencido. 
Sobre esta questão, dispõe o nobre Professor: 
Há decisões entendendo que, se os limites do voto vencido não estão claros, e não 
foram objeto de embargos de declaração, os infringentes devem considerar que 
houve divergência total. Nesse sentido: “ Não serve de fundamento a afastar a 
necessidade de interposição dos embargos infringentes o fato de não constar dos 
autos a declaração de voto vencido. Não suprida a omissão em declaratórios e na 
impossibilidade de definir-se a extensão dos votos majoritários, os infringentes 
devem compreender a totalidade do decidido na apelação, por desacordo geral” 
(RSTJ, 110:330) (...)38 
Ainda sobre o efeito devolutivo dos embargos infringentes, Marcelo Negri assim 
discorre: 
É verdade, não se trata de efeito devolutivo na forma ortodoxa, como se vê 
comumente em outros recursos. Todavia, tanto na ação rescisória quanto na 
apelação se devolve a matéria para discussão no tribunal (reexame), razão pela qual 
não há que se falar em juízo de retratação. OS embargos infringentes são um 
prolongamento do meio impugnativo, aderem, portanto, ao efeito devolutivo do 
apelo ou da rescisória, ressalvando-se, porém, que esse efeito fica sempre restrito à 
matéria objeto da divergência inserta no voto vencido.39 
Assim, apenas as questões decididas por maioria podem ser objeto dos embargos 
infringentes, admitindo-se veicular também matéria de ordem publica, uma vez que estas 
podem ser suscitadas a qualquer tempo. As omissões não sanadas via embargos declaratórios 
podem ser impugnadas toda a matéria inserida na apelação ou na inicial rescisória. Desse 
modo, posto que o máximo que se pode objetivar é a prevalência do voto vencido, razão pela 
qual nos embargos infringentes denomina-se efeito devolutivo restrito.  
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Como visto, o efeito translativo é efeito próprio de qualquer recurso, por abranger 
matéria de ordem publica, com os embargos infringentes não é diferente, nesse caso, o 
conhecimento não esta restrito a matéria objeto da divergência, ou seja, em sede de embargos 
infringentes, deve-se conhecer de oficio a matéria de ordem pública, ainda que esta não esteja 
inserida no bojo devolutivo deste recurso. 
Nesse sentido, segundo Nelson Nery Junior, a resposta deve ser positiva: 
Quando se tratar de questão de ordem pública, a cujo respeito não se exige iniciativa 
da parte e que não se sujeita à preclusão, deve o tribunal, no julgamento dos 
embargos infringentes, sobre ela pronunciar-se de ofício, nada obstante não tenha 
sido matéria objeto da divergência. Não por força do efeito devolutivo dos 
embargos, que no caso não ocorre, mas sim ex vi do efeito translativo. Com muito 
maior razão, há translação para o tribunal, por meio da interposição dos embargos 
infringentes, das matérias de ordem pública que tenham sido apreciadas no 
julgamento não unânime da apelação ou da ação rescisória. Isso ocorre, por 
exemplo, quando não houver unanimidade no julgamento da apelação, mas a 
matéria de ordem publica situar-se na preliminar de agravo retido. Ainda que o 
agravo retido tenha sido julgado por unanimidade, com a interposição dos embargos 
infringentes contra o julgamento da apelação, a matéria objeto do agravo retido, por 
ser de ordem publica, fica transferida ao reexame do tribunal. Não por força do 
efeito devolutivo dos embargos infringentes, que só atinge a matéria objeto da parte 
não unânime do julgamento da apelação, mas em razão do efeito translativo das 
matérias de ordem públicas, que devem ser examinadas ex officio pelo tribunal, 
enquanto existir a litispendência (v.g. CPC 267 § 3° e 301 § 4°). Essa 
obrigatoriedade somente incide nos recursos ordinários, sendo inaplicáveis aos 
recursos extraordinários.40 
Desse modo, as questões de ordem pública podem ser reconhecidas a qualquer 
tempo, independente de manifestação das partes e mesmo que não seja objeto da divergência 
que ensejou os embargos infringentes. 
Por ultimo, podemos citar como efeito dos embargos infringentes o efeito expansivo, 
mas somente no aspecto subjetivo, ou seja, no que diz respeito a interposição destes por um 
litisconsortes unitários.Se acolhidos os opostos por um deles , o resultado final há de ser o 
mesmo para todos, sendo todos beneficiados mesmo que tenham permanecido inertes. Com 
relação ao litisconsórcio simples, haverá o mesmo efeito se a questão suscitada nos embargos 
for comum aos demais. 
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3.7 Procedimento dos embargos infringentes 
O procedimento dos embargos infringentes está disciplinado nos artigos 531 a 534 
do Código de Processo Civil. 
O Prazo para oposição dos embargos infringentes será de 15 dias, ou de 30 dias nas 
hipóteses dos artigos 188 e 191do CPC, contar do momento em que as partes são intimadas 
do acórdão não unânime ou da ciência inequívoca do acórdão. Aplicam-se à contagem de 
prazo as normas gerais dispostas na lei processual. 
Com relação a forma e conteúdo da petição dos embargos infringentes exigida antes 
da reforma processual, Araken de Assis discorre: 
A redação originaria do art. 531 exigia que o recorrente deduzisse os embargos 
infringentes “por artigos”. A forma articulada impediria” a mistura de argumentos, 
de modo que se não atinasse com a infringência”. O desrespeito à regra importava 
causa de inadmissibilidade do recurso. Aboliu-se tal necessidade, na redação atual, 
porque se tratava de “velharia desprezível,vazia de sentido”. Realmente, a 
identificação nítida da divergência e do seu alcance prescinde di rígido expediente 
do direito reinol. O estrito cumprimento das exigências formais comuns é o 
suficiente.41 
Desse modo, o recurso será elaborado por meio de petição estrita ao relator do 
acórdão da apelação ou da ação rescisória, sendo competente o próprio tribunal prolator do 
acórdão embargado. A peça recursal conterá o número do processo e o tipo, partes, a questão 
de fundamentação, a conclusão sobre o voto vencido e o desfecho do acórdão apresentado, ao 
final, o pedido de reforma do acórdão, juntando o comprovante do recolhimento do preparo, 
se exigido. Além de apresentar o recurso nos limites do pronunciamento conclusivo do voto 
minoritário, o recorrente demonstrará, fundamentadamente, não só o cabimento, mas a 
viabilidade do convencimento da Corte para acatar essa posição, de modo a dar só 
conhecimento aos embargos infringentes, mas dar provimento, ainda que parcial, seja oriundo 
de apelação, seja rescisória. Isso porque o pedido final é o provimento dos embargos, com a 
reforma do acórdão. 
Após protocolizado o recurso, a peça será juntada nos mesmos autos do acórdão 
originário a que se quer atacar pelos embargos infringentes, o processamento se dará nos 
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próprios autos e não em apartado. Ato contínuo, será providenciada imediata intimação do 
embargado para apresentar resposta, em prazo igual de 15 dias. 
Apresentada as contrarrazões ou escoado o prazo in albis, seguirão os autos 
conclusos ao relator do acórdão embargado, que será responsável por uma primeira 
apreciação do cabimento do recurso e, se não houver óbice, alçará o processo as fases 
seguintes, importando assim, a admissão do recurso, ainda que de forma preliminar, isso 
porque o relator atua sempre ad referendum do órgão colegiado. 
Após a analise preliminar, os autos serão passados ao relator dos embargos 
infringentes, que revisará as questões de admissibilidade e apreciara questões atinentes ao 
mérito do recurso. 
Os autos dos embargos infringentes ficarão conclusos ao relator e ao revisor, 
respectivamente, por 15 dias a cada um, após os autos estarão prontos para julgamento (art. 
551 do CPC), distribuindo-se cópias autenticadas do relatório aos demais juízes que 
comporão o tribunal na elaboração do acórdão dos embargos infringentes. No dia do 
julgamento, exposta a causa pelo relator, o presidente da sessão facultará a palavra ao 
recorrente e ao recorrido, por seus respectivos patronos. 
Ponto interessante a ser trazido no que diz respeito ao processamento dos embargos 
infringentes, é a alteração trazida pela Lei 10.352 de 2001, lei esta que de forma geral resultou 
em significativa mudança nos embargos infringentes. 
Com o advento da Lei, o artigo 498 foi modificado, com vistas a solucionar questão 
que até então representava grande obstáculo ao exercício profissional. 
Em sua redação original o artigo 498 do Código de Processo Civil, dispunha:  
Art. 498 – CPC - Quando o dispositivo do acórdão contiver julgamento por maioria 
de votos e julgamento unânime e forem interpostos simultaneamente embargos 
infringentes e recurso extraordinário ou recurso especial, ficarão estes sobrestados 




Por essa redação, extraía-se o seguinte comando, quando havia um acórdão que fosse 
parte unânime , parte não unânime, o interessado devia opor simultaneamente recurso especial 
e/ou recurso extraordinário contra a primeira e embargos infringentes contra a segunda.42 
Com isso não podia interpor o especial e o extraordinário contra a parte não unânime, 
posto que cabíveis os embargos infringentes, e se não os opusesse, essa parte transitaria em 
julgado, diante da regra que os recursos excepcionais exigem que se tenha esgotado os 
ordinários. A seu turno, de forma simultânea eram interpostos três recursos: especial e 
extraordinário, contra uma parte do acórdão e os embargos infringentes contra a outra, mas só 
depois de apreciados os embargos infringentes, é que se permitia que fossem interpostos 
recursos excepcionais contra a parte embargada, devendo com isso, complementar aqueles já 
interpostos anteriormente contra a parte unânime. 
Com a reforma na lei processual, quando o acórdão for parte não unânime, parte 
unânime, não haverá mais a interposição simultânea de recursos. A apresentação será 
sucessiva, uma vez que a nova redação do artigo 498, assim fala: 
 Art. 498 – CPC - Quando o dispositivo do acórdão contiver julgamento por maioria 
de votos e julgamento unânime, e forem interpostos embargos infringentes, o prazo 
para o recurso extraordinário  e o recurso especial, relativamente ao julgamento 
unânime, ficará sobrestado até a intimação da decisão nos embargos. 
Publicado o acórdão, correrá o prazo de 15 dias para embargos infringentes, o prazo 
para recurso especial e extraordinário não começará a correr. Se não forem opostos os 
embargos infringentes, aplica-se o parágrafo único do artigo 498: 
 “Quando não forem interpostos embargos infringentes, o prazo relativo à parte 
unânime da decisão terá como dia de inicio aquele que transitar em julgado a decisão por 
maior de votos”. 
Com isso, decorrido in albis o prazo para oposição dos embargos infringentes e 
transitada em julgado à parte não unânime, no 16° dia iniciará de forma automática e sem 
nova intimação, a contagem do prazo para apresentação do recurso aos tribunais superiores. 
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Sobre esse aspecto assevera Marcus Vinicius Rios Gonçalves: 
Se o acórdão impuser sucumbência recíproca, e o autor tiver vencido parte por 
unanimidade, e ao réu o recurso especial ou extraordinário. O prazo destes ficará 
aguardando o término do daqueles. Por isso, o advogado do réu terá de estar muito 
atento, já que, não havendo interposição de embargos infringentes por seu 
adversário, imediatamente começará a fluir, sem novas intimações, o prazo para que 
interponha seus recursos.43 
3.7.1 Regimento interno dos tribunais e o processamento dos embargos infringentes 
Outra importante alteração trazida pela Lei 10.352 de 2001, é que o CPC deixou de 
tratar de forma detalhada o processamento dos embargos infringentes, deixando tal função 
para o regimento interno dos tribunais. Todavia, devem respeitar as normas procedimentais da 
lei processual, dispondo somente daquilo e, que ela for omissa. Essa atribuição esta 
expressamente autorizada por força do artigo 533 do CPC. A norma regimental, então poderá 
dispor não somente a respeito do processamento, mas também a respeito do julgamento dos 
embargos infringentes. 
Os regimentos internos, como visto, podem emanar normas procedimentais, mas não 
podem, contudo, afastar normas de procedimento trazidas pelo CPC, como da inclusão do 
recurso em pauta a ser publicada no Diário Oficial, nem deixar de analisar as preliminares 
antes do mérito. 
Portanto, as normas trazidas pelos regimentos internos são suplementares, devem ser 
interpretadas à luz dos artigos 530 e seguintes do CPC, bem como as demais leis federais em 
vigor, não podendo ser ignorados os aspectos constitucionais, sobretudo quanto ao principio 
do devido processo legal, contraditório e igualdade entre as partes, sob pena de nulidade do 
procedimento adotado com base no regimento em detrimento de normas cogentes44. 
3.7.2 Julgamento dos embargos infringentes 
O julgamento dos embargos infringentes, assim como os demais recursos 
subordinam-se ao procedimento previsto no CPC, além disso, como visto, por força do artigo 
533 do CPC, alterado pela Lei 10.352 de 2001, os regimentos internos dos tribunais podem 




Acerca do julgamento dos embargos infringentes, Araken de Assis, pontua: 
O CPC de 1973 não exige que do julgamento dos embargos infringentes participem 
os integrantes do corpo judiciário que apreciou a apelação e a ação rescisória e das 
quais se originou a divergência. A finalidade básica dos embargos infringentes, 
convém que do seu julgamento os regimentos internos dos tribunais encarreguem 
um órgão de composição ampliada e diferente, porém não totalmente nova. E a 
liberdade confiada aos regimentos internos neste assunto acarreta efeito de peso: o 
autor do voto vencido talvez não esteja presente para reiterar a posição minoritária. 
Sua ausência sempre provocará a natural sensação de desconforto e de desamparo no 
embargante. Nada se pode opor ou reclamar a respeito. [...].45 
A formação do órgão ad quem depende da estrutura interna de cada tribunal e da 
previsão do respectivo regimento interno. Nada impede que seja o mesmo órgão que julgou a 
apelação e a ação rescisória, conforme artigo 534 do CPC pode ser o relator originário ou 
novo relator, o referido artigo ainda estabelece a possibilidade de sempre que possível recair a 
escolha em julgador que não haja participado do julgamento anterior. 
Como dito anteriormente, o regimento interno dos tribunais, não podem contrair as 
normas de procedimento previstas no CPC, bem como em lei federal que disponha sobre o 
assunto, isso se aplica, de igual forma ao julgamento dos embargos infringentes, sendo que 
quando omissa a legislação processual, o regimento interno poderá dispor a respeito da 
matéria, é o que ocorre com a formação da estrutura para julgamento dos embargos, o CPC 
não traz impedimento para os julgadores da apelação e da ação rescisória participem de novo 
julgamento, até mesmo ocupando posições de relator, revisor.  
Acerca do posicionamento comumente adotado pelos regimentos internos, vejamos a 
lição trazida por Araken de Assis: 
Os regimentos internos dos tribunais adotam o expediente de outorgar competência 
para julgar os embargos a um órgão (grupo) formado pela aglutinação de dois ou 
mais órgãos fracionários mínimos (câmaras ou turmas). Esse esquema suscita 
impressão favorável, pois “constitui maior garantia para a parte e acentua a natureza 
de recurso, sem eliminar o elemento característico dos embargos, que é o da 
retratação.46 
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O que é certo com relação ao julgamento dos embargos infringentes é que no dia do 
julgamento, após exposta a causa pelo relator, o presidente da sessão de julgamento facultará 
a palavra ao recorrente e ao recorrido, por seus respectivos patronos, em até 15 minutos cada 
um, concedendo-se o direito do acesso à sustentação oral, conforme prevê o art. 554 do CPC. 
Exarando-se, ao final, após colhida dos votos, o acórdão do tribunal. 
4. OS EMBARGOS INFRINGENTES NO NOVO CPC 
4.1 A extinção do recurso de embargos infringentes no anteprojeto do novo 
código de processo civil brasileiro 
Desde o ano de 2010 discuti-se a proposta de um novo código de processo civil. Em 
março de 2013 foi aprovado, pela câmara dos Deputados texto que promete trazer grandes 
mudanças nas normas processuais vigentes.  
O projeto do novo Código de Processo Civil tramitou primeiramente no Senado 
Federal (Projeto de Lei do Senado n.º 166, de 2010). Na Câmara dos Deputados, a proposição 
foi renumerada, passando a tramitar como Projeto de Lei n.º 8.046, de 2010.  
Não há dúvidas de que há necessidade de um novo Sistema Processual. O importante 
é delimitar os pontos que devem ser atacados e suas possíveis soluções, pois somente 
mudanças legislativas somente se justificam após a identificação dos pontos que realmente 
necessitam de aprimoramento. 
No que tange ao sistema recursal no projeto de Lei 8046/2010, foi feita a opção pela 
manutenção dos seguintes recursos conforme artigo 1007: a) apelação;b) agravo; c) agravo 
interno; d) embargos de declaração; e) recurso ordinário; f) recurso especial; g) recurso 
extraordinário; h) agravo de admissão; i)embargos de divergência, além da manutenção do 
recurso adesivo na apelação, nos recursos extraordinário e especial.   
Dentre essas mudanças apresentadas, o objeto de nosso estudo são os embargos 
infringentes, que como visto pela redação do artigo 1007, foi extinto como recurso autônomo, 




A exposição de motivos do Anteprojeto de novo Código de Processo Civil, elaborado 
pela Comissão de Juristas instituída por Ato do Presidente do Senado Federal n° 379 de 2009, 
justificou a supressão dos embargos infringentes se justifica porque, “há muito, doutrina de 
melhor qualidade vem propugnando pela necessidade de sejam extintos”. 
Os embargos infringentes é sem dúvida um dos meios impugnativos mais discutidos 
e por tal razão sua trajetória dentro do ordenamento processual tem sido bastante 
controvertida, como exposto é uma figura de peculiaridade exclusiva do direito brasileiro, por 
essas razões sua disciplina tem sofrido sucessivas alterações.  
E agora, como visto, na redação do Novo Código de Processo Civil acabou por ser 
extinto. 
Na exposição de motivos do Código de Processo Civil de 1973 (até então vigente), já 
se propugnava por sua extinção, como podemos observar a afirmativa de Buzaid a seu 
respeito: 
A existência de um voto vencido não basta por si só para justificara criação de 
recurso: porque pela mesma razão se deve admitir um segundo recurso de embargos 
sempre que o novo julgamento subsistir um voto vencido: por esse modo poderia 
arrastar-se a verificação do acerto da sentença por largo tempo, vindo o ideal de 
justiça a ser sacrificado pelo desejo de aperfeiçoar a decisão. 47 
Entretanto, mesmo defendendo tal posicionamento, o projeto definitivo do estatuto 
processual de 1973 voltou a contemplar o recurso de embargos infringentes, sem que a 
respectiva exposição de motivos trouxesse maiores explicações sobre mudança tão 
significativa.  
Não somente Alfredo Buzaid, mas outros doutrinadores defendiam a extinção dos 
embargos infringentes e até hoje o fazem, como por exemplo, Araken de Assis que a ele se 
refere como um “anacronismo”, que “não se justifica no presente momento histórico”. 
Todavia, Barbosa Moreira que por tempos foi um dos defensores da supressão do instituto, 
que após experiência como desembargador passou a defender o instituto, reconhecendo sua 
importância e utilidade, levando em consideração a assoberbada realidade do sistema 
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judiciário atenuando o rigor de sua posição para que fosse mantido, mas desde que fossem 
restritas suas hipóteses de cabimento. 
Essas restrições em seu cabimento de fato aconteceram ao longo das reformas 
processuais e mais especificamente com o advento da Lei 10. 352/2001, em que pese, tenha 
restringido seu cabimento aos acórdãos não unânimes que houver reformado sentença de 
mérito, bem como aos casos em que acórdão não unânime houver julgado procedente ação 
rescisória, a Lei reconheceu a importância e utilidade do recurso. 
Em seu estudo acerca da extinção do recurso de embargos infringentes Eduardo de 
Avelar Lamy, assim opina: 
Hoje, portanto, a difícil busca pelo respeito à legalidade e às instituições jurídicas 
nos faz perceber a conveniência de um recurso que, além de ensejar decisões mais 
acertadas e não ser o único responsável pela demora da jurisdição, possibilita o 
combate ao mal de “acompanhar-se o relator”, causado especialmente, pelo excesso 
de trabalho que assola nossos julgadores.48   
Ao apresentar parecer a respeito do Anteprojeto do novo Código de Processo Civil, o 
Senador da República Romero Jucá, se mostrou contrario a simples extinção dos embargos 
infringentes: 
 
No Anteprojeto do novo Código de Processo Civil não está previsto, dentre os 
recursos cabíveis, os embargos infringentes. A 'justificativa para tanto, apresentada 
na exposição de motivos do Anteprojeto, é a de que "há muito; doutrina da melhor 
qualidade vem propugnando pela necessidade de que sejam extintos"  
No entanto, uma análise dos dados estatísticos referentes ao julgamento dos 
embargos infringentes nos tribunais (v. análise mais detalhada adiante), mostra que: 
(a) os embargos infringentes representam uma parcela ínfima dos recursos nos 
Tribunais (média de 0,44% do total); (b) apresentam um percentual representativo 
de provimento chegando a 70% nos Estados do Rio Grande do Sul e do Paraná); e 
(c) são um recurso com tendência para uniformizar a jurisprudência nos órgãos 
fracionários dos Tribunais.  
Em outras palavras, trata-se de um recurso com elevado poder de racionalização do 
trabalho nos Tribunais, na medida em que, além de colaborar com aperfeiçoamento 
da prestação jurisdicional (já que tem alto índice de provimento), produz resultados 
significativos na uniformização do entendimento das turmas julgadoras com um 
baixo custo em termos de volume de trabalho. Trata-se, ainda, de um mecanismo de 
valorização da sentença de primeira instância, na medida em que torna mais rígido o 
procedimento para sua reforma do que para sua manutenção.  
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Nesse cenário, considerando que a racionalização do trabalho nos Tribunais, a 
uniformização da jurisprudência e a valorização da sentença de primeira instância 
são linhas mestras da Reforma do Judiciário e do Anteprojeto, parece conveniente 
manter à disposição das partes um mecanismo que possibilite, nos casos de reforma 
da sentença de mérito, suscitar a decisão totalidade do órgão fracionário.é de se 
ressaltar que ,se cogitou da eliminação dos embargos infringentes tanto na 
elaboração do Código de Processo Civil de 1973 quanto em suas reformas, iniciadas 
em 1994. A Comissão responsável pela reforma, instituída em 1991, foi coordenada 
pelo Instituto Brasileiro de Direito Processual e liderada pelos professores ATHOS 
GUSMÃO CARNEIRO e SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA. Depois de 
inúmeros debates e da apresentação de diversas sugestões, por renomados juristas, 
conclui-se que os embargos infringentes deveriam ser mantidos no sistema. As 
razões para tanto constaram da Exposição de Motivos da Lei 10.352/2001, e foram 
as seguintes: "Embora sem paralelo no direito comparado, cuida-se, todavia de meio 
de impugnação amplamente acolhido na tradição brasileira, e com 'bons resultados 
no sentido do aperfeiçoamento da prestação jurisdicional. As estatísticas acima 
apontadas corroboram essa conclusão.  
Além disso, como é cediço, no Superior Tribunal de Justiça e no, Supremo Tribunal 
Federal somente é possível discutir questões de direito, sendo vedada a reanálise do 
conjunto fático probatório existente no processo. Portanto, os Tribunais locais a 
última instância para discutir questões probatórias. E é perfeitamente possível que 
em um julgamento por maioria chegue-se a conclusão divergente sobre o conjunto 
probatório existente nos autos. Nessa hipótese, dois julgadores (os que proferirem os 
votos vencedores) terão uma opinião sobre as provas existentes nos autos e outros 
dois (o que proferir o voto vencido e o de primeira instância) terão opinião 
completamente diferente. Havendo empate entre as opiniões é necessário, para fins 
de melhor consecução da justiça, que seja possibilitado ao jurisdicionado pedir um 
novo julgamento da causa. E, como não será possível levar, essas questões 
(probatórias) aos Tribunais superiores, um pedido de novo julgamento somente será 
possível por meio de embargos infringentes ou de recurso equivalente.  
Como se não bastasse, os embargos infringentes são um recurso que presta enorme 
auxílio na relevante função de harmonizaras decisões judiciais. É comum que um 
mesmo órgão julgador haja divergência de opiniões sobre a mesma questão jurídica. 
Mas havendo possibilidade de interposição de embargos infringentes será possível 
que todos os jurisdicionados recebam a, mesma solução do mesmo órgão julgador.  
Assim, os embargos infringentes cumprem não só o anseio da, parte de reformar 
uma decisão como também atendem a um interesse social, de uniformização de 
jurisprudência, garantindo segurança jurídica, previsibilidade das decisões judiciais 
e igualdade a todos os que levarem a mesma questão ao Judiciário. Deve-se salientar 
que a harmonização da jurisprudência é ponto de destaque do Anteprojeto; tendo 
constado de forma expressa em seu artigo 847 e em seus diversos incisos e 
parágrafos.  
Sendo um meio de uniformização de jurisprudência os embargos infringentes estão 
de acordo com o espírito do Anteprojeto. E o fato de representarem um número 
ínfimo diante do total de recursos interpostos demonstra quê sua manutenção não 
agrava a morosidade do 'Poder Judiciário. Portanto, é perfeitamente possível incluir 
os embargos infringentes no Anteprojeto de Código de Processo Civil [...].49 
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Como visto a supressão dos embargos infringentes não representa uma unanimidade 
entre os juristas, bem como entre os membros do legislativo, uma vez que não há base 
estatísticas que confirmem não somente o excesso que este recurso causa aos Tribunais, mas 
sua ineficiência.   
No estudo realizado acerca do novo projeto do CPC, com relação aos embargos 
infringentes, Eduardo José da Costa Fonseca: 
É indiscutível que os embargos infringentes protelam o desfecho da causa (o que 
não significa que contribuem para a morosidade sistêmica da Justiça, tendo em vista 
que o número de acórdãos não unânimes que reformam sentenças é insignificante). 
Além do mais, infundem o risco de dispersão de votos (o que não raro só se 
soluciona mediante o socorro a criativos critérios de extração de voto médio). Não 
se pode olvidar, contudo, que os embargos infringentes fornecem maior segurança 
jurídica aos julgamentos, pois dele sói participar um número maior de magistrados, 
os quais são incitados à revisão de dois julgamentos anteriores: o da sentença 
apelada e o do acórdão da apelação. Tenha-se em mente que os embargos propiciam 
a última oportunidade para que sejam resolvidas as questões de fato. Para além dos 
tribunais inferiores, as questões de direito poderão ser ainda reexaminadas no 
Superior tribunal de Justiça e no Supremo Tribunal Federal. No entanto, a análise 
das questões fáticas  - quase sempre o principal fator determinante ao deslinde da 
causa – está restrita a duas instâncias. 
Daí a sabedoria prática subjacente aos embargos infringentes (sabedoria 
essa tão presente no processualismo lusitano reinol, ao qual Portugal e Brasil a todo 
tempo viram inexplicavelmente as costas, colonizados pelo “processualismo 
cientifico” italiano).50 
E assim concluí: 
“A erradicação dos embargos infringentes poderia justificar-se caso demonstrado o 
baixo grau de provimento do recurso. Contudo, há forte suspeita de que, na verdade, 
o índice de provimento dos embargos é elevado. De qualquer maneira, o Brasil não é 
país que se esmera em estatísticas (confiáveis). Por isso, não há base empírica, que 
sustente a eliminação do instituto. Daí a falta de cientificidade daqueles que, com 
dede em riste, prescrevem a extração cirúrgica dos embargos infringentes da arcada 
recursal brasileira. Desgraçadamente, é com voluntarismo e achismos que a política 
legislativa brasileira vem sendo promovida há séculos, não com Ciência. Para 
Pontes de Miranda, chegará o dia em que “ (...) a lei se fará segundo os dados e 
materiais de observação, de estatística, etc., e não segundo a opinião, o pendor ou o 
credo político dos legisladores, a que não se dará autoridade despótica para impô-la 
ás populações, por intermédio da violência do Executivo e da sub-consciência do 
Judiciário”. No entanto, trata-se de profecia ainda irrealizada em terra brasilis”. 51 
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A injusta a “vilanização” que sofre os embargos infringentes, por ser considerado um 
dos causadores do inchaço do sistema judiciário, não se sustenta e nem reflete dados de 
realidade, traduzindo-se mais como medida de emergência com a finalidade de prestigiar o 
principio da razoável duração do processo, disposto no artigo. 5° da Constituição Federal o 
inciso LXXVIII, que reza: “a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 
razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação”. 
4.2 A transformação dos embargos infringentes em técnica de julgamento 
Ao continuar a análise dos embargos infringentes, o Senador Romero Jucá, assim 
concluiu: 
Entretanto, evidentemente é possível, e desejável, que o instituto seja aperfeiçoado. 
E importante buscar aliar essa importante função dos embargos. Infringentes a outro 
valor importante do Anteprojeto que é a celeridade. Desse modo, é possível suscitar 
o julgamento por parte de toda a Câmara nos casos de reforma da sentença de mérito 
sem que seja necessária a parte interessada interpor uma peça recursal, com todas as 
formalidades procedimentais inerentes (abertura de prazo, vistas aos julgadores, 
designação de data para julgamento etc.).  
Para tanto, basta que, quando do julgamento da apelação, em havendo reforma de 
sentença de mérito por maioria, os demais membros do órgão julgador sejam 
chamados a proferir seus votos, de forma a confirmar ou reverter o julgamento. Sem 
necessidade de interposição de recurso pela parte interessada. A manifestação dos 
demais membros do órgão julgador ocorreria automaticamente e os votos teriam de 
ser proferidos imediatamente. Dessa forma não haveria adiamento' do julgamento e, 
ainda assim, se contribuiria paras se alcançar a justiça e uniformizar o entendimento 
do órgão julgador, garantindo-se maior segurança.  Daí a proposta apresentada para 
que, quando no julgamento da apelação, a Turma julgadora reformar a sentença de 
mérito por maioria, os demais membros do órgão julgador sejam chamados a 
proferir o seu voto sobre a matéria objeto da divergência.52 
Dessa forma, projetou-se para o novo CPC uma técnica de julgamento visando 
resolver as questões suscitadas com a simples supressão do instituto, prestigiando assim sua 
utilidade. A solução adotada foi extinguir os embargos infringentes como recurso autônomo, 
mas mantendo-os como procedimento inerente aos julgamentos, tanto na apelação quanto na 
ação rescisória e inovando ao introduzir tal técnica ao julgamento do agravo de instrumento 
que reforme decisão interlocutória a respeito do mérito. 
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Segundo dispõe o artigo 955 do Substitutivo aprovado na Comissão Especial 
destinada a analisar o Projeto do Novo CPC, em seu estágio atual, antes de ser aprovado pelo 
plenário daquela casa: 
Art. 955. Quando o resultado da apelação for, por decisão não unânime, no sentido 
de reformar sentença de mérito, o julgamento terá prosseguimento em sessão a ser 
designada com a presença de outros julgadores, a serem convocados nos termos 
previamente definidos no regimento interno, em número suficiente para garantir a 
possibilidade de inversão do resultado inicial, assegurado às partes e a eventuais 
terceiros o direito de sustentar oralmente suas razões perante os novos julgadores. 
§ 1º Sendo possível, o prosseguimento do julgamento dar-se-á na mesma sessão, 
colhendo-se os votos de outros julgadores que porventura componham o órgão 
colegiado. 
§ 2º Os julgadores que já tiverem votado poderão rever seus votos por ocasião do 
prosseguimento do julgamento. 
§ 3º A técnica de julgamento prevista neste artigo aplica-se, igualmente, ao 
julgamento não unânime proferido em: 
I - ação rescisória, quando o resultado for a rescisão da sentença; neste caso, deve o 
seu prosseguimento ocorrer em órgão de maior composição previsto no regimento 
interno; 
II - agravo de instrumento, quando houver reforma da decisão que julgar 
parcialmente o mérito. 
§ 4º Não se aplica o disposto neste artigo no julgamento do incidente de assunção de 
competência e no de resolução de demandas repetitivas. 
§ 5º Também não se aplica o disposto neste artigo ao julgamento da remessa 
necessária. 
§ 6º Nos tribunais em que o órgão que proferiu o julgamento não unânime for o 
plenário ou a corte especial, não se aplica o disposto neste artigo”. 
De acordo com o Deputado Federal Sérgio Barradas Carneiro, Relator Geral da 
Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 6.025, de 2005, ao Projeto 
de Lei nº 8.046, de 2010, ambos do Senado, e outros, que tratam do Código de Processo Civil: 
Houve muitos pedidos de retorno dos embargos infringentes ao projeto – eles 
haviam sido retirados na versão do Senado. 
Os argumentos favoráveis a este recurso são fortes: prestigia-se a justiça da decisão, 
com a possibilidade de reversão do julgamento, em razão da divergência. 
Sucede que a previsão deste recurso traz também alguns problemas: a) há 




recurso especial ou do recurso extraordinário, que pressupõem o exaurimento das 
instâncias ordinárias. 
Há inúmeras decisões do STJ que se restringem a decidir se os embargos são ou não 
cabíveis; b) além disso, os embargos somente cabem se o acórdão reformar a 
sentença ou rescindi-la, o que limita muito o seu cabimento. 
Assim, resolvi acolher uma sugestão que, de um lado, garante à parte o direito de 
fazer prevalecer o voto vencido, com a ampliação do quorum de votação, e, de 
outro, acelera o processo, eliminando um recurso e discussões quanto ao seu 
cabimento. 
Cria-se uma técnica de julgamento muito simples: sempre que, no julgamento de 
apelação,agravo ou ação rescisória, houver um voto divergente,o julgamento não se 
conclui, prosseguindo-se na sessão seguinte, com a convocação de um numero de 
desembargadores que permita a reversão da decisão. 
Com isso, simplifica-se o procedimento: não há necessidade de recorrer, não há 
prazo para contrarrazões nem discussões sobre o cabimento do recurso. 
Havendo divergência, simplesmente o processo prossegue, com a ampliação do 
quórum. 
Alcança-se o mesmo propósito que se buscava com os embargos infringentes, de 
uma maneira mais barata e célere, além de ampliada, pois cabe em qualquer 
julgamento de apelação (e não apenas alguns) e também no caso do agravo, sobre o 
qual silenciava o CPC/1973 em tema de embargos infringentes.53 
  Dessa forma, ao proceder a analise do mencionado artigo, os embargos 
infringentes tornar-se-ão um incidente, ocorrendo não só suas hipóteses de incidência 
estendidas, mas garantidas por determinação legal. 
A inserção dessa técnica deixa clara a intenção de manter o procedimento 
correspondente aos embargos infringentes sem, contudo, resguardá-lo no sistema como 
recurso. 
Perde-se um recurso, que é ônus da parte. Por outro lado, se ganha um incidente, uma 
técnica de complementação de julgamento cujo processamento se dá por determinação legal. 
Nota-se que além da transformação em sua natureza procedimental, o novo texto 
acaba por proporcionar, também, uma extensão das hipóteses de cabimento, isso porque, o § 
3° do artigo 955 dispões que tal técnica seja aplicada não somente as decisões colegiadas não 
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unânimes em recurso de apelação e ação rescisória, mas também ao recurso de agravo de 
instrumento que reformem decisão de mérito. 
Seu cabimento foi estendido, vinculando-se a reforma não unânime das decisões que 
versem sobre mérito, não sendo, no entanto, aplicável nos incidentes de assunção de 
competência e de resolução de demanda repetitivas, no julgamento da remessa necessária e 
nos casos em que, junto aos tribunais, o órgão que proferiu o julgamento não unânime for o 
plenário ou a corte especial, a teor dos § 4°, 5° e 6° do artigo 955, situações essas em que a 
manutenção dos votos divergentes é inerente à natureza dos julgamentos. 
Em suas considerações finais sobre o tema, assim diz Eduardo Lamy: 
Parece-nos, portanto, que embora tenha ganhado força o jargão de que o número de 
recursos existentes em nosso estatuto processual civil contribui para a demora da 
prestação jurisdicional, os embargos infringentes são um instrumento que continuará 
fazendo parte do sistema – mesmo tendo sido extinto o recurso – como técnica de 
julgamento. 
Desta forma, o sistema projetado pela criação da técnica de julgamento prevista pelo 
art. 955 do Substitutivo aprovado pela Comissão Especial da Câmara dos Deputados 
transforma a natureza do instituto, mas estende as suas hipóteses de incidência, 
contribuindo de forma inteligente para a segurança e o acerto das decisões 
colegiadas sobre o mérito. 54 
A posição de adequar os embargos infringentes, alterando seu processamento, que 
passa se dar ex officio, é positiva, ao passo que, a simples extinção de um recurso que possui 
extrema utilidade em um sistema que prevalece o voto do relator, quando sequer há ciência da 
quantidade analisada/julgada dia a dia nos Tribunais, uma vez que, como dito acima, não há 
no anteprojeto dados estatísticos que indiquem os embargos infringentes como recurso capaz 
de contribuir para a morosidade do judiciário. 
Partindo-se do entendimento de que a razoável duração do processo emergiu como 
direito fundamental expressamente previsto no texto constitucional, essa técnica adotada para 
julgamento da apelação, surge como mais um método implantado ao sistema processual 
brasileiro, para a sumarização desse sistema. 
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O acesso a uma ordem jurídica justa traz em seu escopo a ideia da necessária 
eficiência dessa prestação jurisdicional, o que deve ocorrer a luz do princípio da razoável 
duração do processo. 
Essa técnica aliada aos mecanismos já existentes e aos novos que estão descritos no 
Projeto do Novo Código Civil, refletem os interesses da sociedade brasileira, quais sejam, 
uma tutela jurisdicional baseada em uma ordem jurídica eficaz, que será compreendida 








A trajetória dos embargos infringentes em nosso sistema processual tem sido 
bastante controvertida.  
O Brasil adotou esse recurso com base no ordenamento de outras nações, mais 
especificamente extraído do direito luso-medievo. Contudo, a figura dos embargos 
infringentes foi extinta do direito lusitano, tornando-se figura peculiar do direito processual 
brasileiro, passando pelo Brasil Império e sobrevivendo no Brasil Republica. Desde então, sua 
disciplina tem sofrido sucessivas alterações. 
Em uma analise acerca da natureza jurídica dos embargos infringentes para a maioria 
dos analistas, a essência dos embargos representa um “pedido de reconsideração”. Em 
verdade, o julgamento dos embargos é submetido ao mesmo corpo, ou ao mesmo corpo 
acrescido: o órgão jurisdicional é o mesmo; eventualmente, entretanto, sua composição é 
aumentada. Nesse sentido, pode-se afirmar que o elemento característico dos embargos é 
propiciar a retratabilidade. 
Com relação aos efeitos dos embargos infringentes, a conclusão feita é que o 
instituto não apresenta efeitos próprios, mas sim mesmo atribuídos ao recurso de origem, a 
doutrina costuma atribuir os efeitos obstativo, devolutivo e suspensivo, sendo que é possível 
atribuir aos embargos efeito ainda não deferido, se assim se fizer necessário, o que é certo, 
como dito, é que sempre haverá efeito retratativo. 
Na exposição de motivos do Código de Processo Civil de 1973 (vigente até o 
momento), defendia-se a supressão do instituto, por entender que a existência de um voto 
vencido não justificava a criação de um recurso, o que causaria uma excessiva verificação da 
sentença por demasiado tempo, o que sacrificaria o ideal de justiça almejado, pelo desejo de 
aperfeiçoar a decisão. 
No entanto, o recurso foi mantido, mesmo com as críticas recebidas, onde passou a 
ser defendida uma restrição as suas hipóteses de cabimento, isto porque, o instituto passou a 
ser reconhecido como mecanismo útil e relevante. 
Essas restrições de fato foram feitas, com o advento da Lei 10.352 de 2001, limitou 




de apelação, a sentença de mérito, bem como aos casos em que acórdão não unânime houver 
julgado procedente ação rescisória. 
Essas reformas e novas regras para o recurso de embargos infringentes representaram 
uma redução indireta na freqüência da utilização do referido recurso. Isto porque, de forma 
injusta os embargos infringentes sempre foram vistos como um dos causadores do inchaço do 
sistema recursal. 
Tal posicionamento, contudo, não levou em consideração a assoberbada realidade do 
sistema judiciário e processual civil brasileiro. 
Como visto, dois dos maiores processualistas da história brasileira passaram a 
defender o instituto após tornarem-se desembargadores, Pontes de Miranda e Barbosa 
Moreira, após conviverem cotidianamente com ele reconheceram a utilidade do recurso, como 
forma de ensejar decisões mais acertadas, não podendo atribuir aos embargos infringentes a 
total responsabilidade pela morosidade processual. 
Lei processual civil sem dúvida ao longo dos anos sofreu diversas reformas, com a 
finalidade de aproximar a norma processual da realidade social que não é imutável. Por tal 
razão, desde 2010, discute-se a proposta de um novo Código de Processo Civil. Projeto 
apresentado no Senado Federal que tramitou sob número 166/2010, trouxe diversas e 
significativas mudanças a serem introduzidas no ordenamento. Com vistas a contemplar os 
princípios da razoabilidade e da celeridade processual, questões foram trazidas para prestigiar 
essas questões que sem dúvidas traduzem em parte o ideal de justiça almejado.  
Ocorre que, o recurso de embargos infringentes foi suprimido sem maiores 
considerações, utilizando como justificativa que "há muito; doutrina da melhor qualidade vem 
propugnando pela necessidade de que sejam extintos". A justificativa apresentada não 
representa motivo a ensejar de fato sua extinção do ordenamento, como exposto no trabalho, 
se quer foram inseridos dados estatísticos a comprovar a efetiva desnecessidade, ou prejuízo 
que estes causam ao sistema recursal. 
A realidade da rotina nos tribunais mostra efetivamente ao contrario, os embargos 
infringentes são mecanismo adequado para a busca de decisões mais acertadas, e o número de 




A decisão por extinguir os embargos infringentes foi feita sem base empírica para 
tanto, desconsiderando a relevância de sua análise para o sistema, uma decisão política, 
buscando conter o barulho feito por aqueles que colocam a culpa da morosidade processual, 
do sobrepeso do judiciário nos recursos.  
Após analise do texto apresentado, foi proposta emenda ao projeto original, onde a 
ideia apresentada foi por manter o instituto vivo no ordenamento, mas não como recurso 
autônomo, mas sim como um incidente, técnica de julgamento do recurso de apelação (item), 
a ideia foi acatada na Câmara dos Deputados Federal e o relatório aprovado em 26.03.2014, 
contemplou a nova sistemática, disposta no artigo 955 do Novo Código de Processo Civil. 
A decisão representa um avanço, uma vez que a simples supressão dos embargos 
infringentes não representaria um esvaziamento do judiciário, uma vez o número desses 
recursos apresentados nos tribunais é ínfimo, seria um retrocesso sua simples exclusão 
ignorando o fato de ter esse instituto um alto índice de provimento, produzindo resultados 
significativos, colaborando com o aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, representando 
meio hábil para a uniformização do entendimento dos Tribunais.  
A técnica adotada, sendo agora realizada de oficio, sem dúvida contribuíra com uma 
prestação mais célere, com o fim de abreviá-lo, tornando-o mais ágil. 
Nota-se que o objetivo de continuar conferindo maior segurança jurídica aos 
acórdãos não-unânimes, é que a Câmara dos Deputados entendeu por bem preservar a 
possibilidade de rejulgamento da causa. 
Os embargos infringentes não deixam de existir. Deixam de ser voluntários, 
tornando-se necessários ou obrigatórios, torna-s e “embargos infringentes ex officio”, o 
impulso processual para o reexame continuará a existir, mesmo que não voluntario.Os 
embargos infringentes passam a não ter mais o regime voluntarista que sempre o 
acompanhou. 
Outro ponto a ser verificado é que com a alteração trazida pelo Novo CPC, suas 
hipóteses de cabimento passam a ser ampliadas, pois cabe em qualquer julgamento de 





Desse modo, a história dos embargos infringentes no Brasil está longe de ser linear. 
Essa história tem se mostrado bastante sinuosa, segundo Barbosa Moreira55:  
“ela oscila entre duas tendências contrapostas, ora ampliando, ora restringindo o 
campo de atuação do recurso. Não deixa de ter alguma relevância o fato de que, 
contrariando sugestões doutrinárias, jamais vingou a ideia de pura e simplesmente aboli-lo”. 
Isso representa que apesar das controvérsias, discussões, pontos divergentes, 
reformas que buscaram de todo modo limitar seu alcance, o instituto resiste dada a sua 
importância. 
A técnica trazida será de certo modo a maneira de manter os embargos infringentes 
vivo, posto que alcançará o mesmo propósito, modificando apenas o procedimento, tornando-
o mais célere, em prol de uma prestação jurisdicional rápida e eficaz, capaz de concretizar o 
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